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            Mas o planejamento só é ético quando visa um crescimento que se possa traduzir                                                                                            

em melhor qualidade da vida coletiva, um cenário melhor para a vida de todos, e só é 

democrático quando procura incorporar todos os envolvidos no processo de planejar. 

João Carame 

 

 



3 
 

APRESENTAÇÃO 

Aos profissionais da educação responsáveis direta ou indiretamente pela 

Educação do município de Santarém Novo, em sua plenitude, com extensão a toda 

comunidade, apresentamos o Plano Municipal de Educação – PME.  

Este Plano é fruto do trabalho responsável e dedicado, realizado a partir de 

estudos, análises, discussões sucessivas e Conferência Municipal de Educação, 

caracterizadas pela ampla participação da comunidade escolar, envolvendo 

segmentos representativos da sociedade civil e poder público, sendo de 

responsabilidade desta Secretaria Municipal de Educação mobilizar coordenar todo 

este processo, bem como, avaliar a execução do PME. 

O Plano Municipal de Educação identifica-se pela sua pluralidade nas 

diretrizes, prioridades, metas e estratégias, incorporando, assim, os anseios da 

comunidade educacional, constituindo-se em um Plano de Educação do município 

de Santarém Novo. 

Confiamos, portanto, à comunidade o Plano Municipal de Educação para dez 

anos, convictos do empenho incondicional de todas as instituições e pessoas 

envolvidas na relevante missão de promover educação de qualidade, formadora de 

cidadãos que possam contribuir, positivamente, na construção de uma sociedade 

melhor e mais humana. 

 

 

 

 Raimunda Monteiro de Souza de Jesus 

Secretária Municipal de Educação 
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1. INTRODUÇÃO 

O presente documento versa sobre os rumos dos próximos dez anos para a 

Educação do Município de Santarém Novo. Ele foi elaborado com a finalidade de 

atender a necessidade de um planejamento público e compartilhado. 

O grande desafio do Plano Municipal de Educação é em consonância com o 

Plano Nacional e Plano Estadual de Educação, de proporcionar mudanças na 

Educação do Município, de modo a garantir seu compromisso com a 

democratização de oportunidades, na promoção da diversidade e ética em sua 

responsabilidade na formação de valores para uma educação cidadã, solidária e 

inclusiva. 

De acordo com o que preconiza a Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, que 

estabelece o Plano Nacional de Educação (PNE), destacamos o art. 8º, que 

determina que os “Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 

correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em 

consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo 

de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.”  

O Plano Municipal de Educação (PME) de Santarém Novo/PA, caracteriza-se 

por ser um plano global da educação, por isso necessita de articulação dos diversos 

setores da administração pública e da sociedade na sua discussão e elaboração, a 

fim de alcançar o ideal de educação para todos, incluindo crianças, jovens e adultos 

do nosso município. 

O PME é um documento de construção de um projeto que visa a integração 

de dinâmicas relacionadas com as iniciativas de todos os membros da comunidade 

educativa. Somente com a colaboração de todos, foi garantida a transparência da 

tomada de decisões sobre o PME, cuja a intencionalidade é constantemente 

redefinida pela relação de reciprocidade. 

Com este novo documento, elaborado e aprovado em Conferência por 

significativa parcela da população, especialmente por aqueles que atuam mais 

diretamente na área da educação, Santarém Novo/PA cumpre o requisito legal e 

torna público o planejamento educacional para o município nos próximos 10 anos, 

cabendo ao Executivo e Legislativo as providências para a sua homologação em lei.  
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2. CONHECENDO O MUNICIPIO DE SANTARÉM NOVO/PA 

A origem do Município de Santarém Novo está vinculada com a história do 

município de Maracanã. Criado a partir do processo de colonização do Norte do 

Brasil, com a instalação da missão jesuítica da Companhia de Jesus, integrada 

pelos padres Antonio Vieira, João Souto Maior, que juntos iniciaram um trabalho de 

catequização dos indígenas. 

Provavelmente esta missão, não ficou restrita somente a aldeia Maracanã, os 

portugueses juntamente com os jesuítas subiram o Rio Maracanã e encontraram 

outra parte de terra firme que também era habitado por índio Tupinambá, ou seja, na 

parte mais alta do rio em que se originou a cidade de Santarém Novo. 

Em 1750 e 1780 o Primeiro Ministro de Portugal Sebastião José Carvalho e 

Melo o famoso “Marquês de Pombal” desejava reorganizar a Colônia com base na 

produção agrícola. Porém, tinha que afastar a influência dos Padres jesuítas sob os 

índios. Para isso, coloca em ação seu plano, enviando seu irmão Francisco Xavier 

de Mendonça Furtado para ser o novo governador da Província do Grão Pará e 

Maranhão. 

Com a presença de portugueses habitando esta terra, registros históricos 

mencionam que, no dia 23 de Outubro de 1868, o povoado de Santarém novo foi 

elevado à categoria de Freguesia através da Lei nº 584 ganhando uma extensa área 

de terra que incluiria hoje os municípios de Igarapé Açú, Nova Timboteua, Peixe Boi, 

Primavera, Santa Maria e parte de Capanema. 

Por 22 anos, Santarém Novo foi considerado Freguesia. Acredita-se que o 

nome Santarém Novo foi dado pelas primeiras famílias portuguesas que aqui 

habitaram entre elas, podemos destacar as famílias Pimentel, Souza, Brito, Ferreira, 

e outras tantas famílias que miscigenaram e formaram este povo. Segundo a 

Enciclopédia dos Municípios Brasileiros (1956) Santarém é topônimo de origem 

portuguesa e deriva de Santa Irene, por contração etimológica. 

No dia 12 de Agosto de 1890 através do Decreto Lei nº 176, o Governador da 

Província concedeu a Freguesia de Santarém Novo o reconhecimento como Vila e 

sua elevação em Município. No alvorecer da República, sendo Presidente Provisório 

do Brasil o Marechal Deodoro da Fonseca que através do Decreto Lei nº 75 de 16 de 
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Março de 1890 dissolveu as Câmaras Municipais e criou os Conselhos de 

Intendências nas vilas e Municípios. Neste período a Vila de Santarém Novo foi 

governada pelos Intendentes: João Ferreira de Brito e Cícero Pimentel todos de 

famílias portuguesas, haja vista, que somente os portugueses podiam ser nomeados 

Intendentes. 

No governo do Intendente Cícero Pimentel a vila de Santarém Novo começou 

um processo de decadência política por diversos motivos, interrompendo assim a 

sua evolução política. No dia 26 de Outubro de 1906, o Governo do Estado do Pará 

Augusto Monte Negro, assinava a lei nº 985 que extinguia o Município de Santarém 

Novo e ao mesmo tempo criava o município de Igarapé Açú nas proximidades da 

Estrada de Ferro Belém-Bragança. Outra parte das terras passa a ser anexada ao 

município de Maracanã, voltando a categoria de Distrito do mesmo, perdendo parte 

do seu território. 

A luta pela emancipação política continuou, pois o povo santareense nunca 

deixou de lutar para reconstruir politicamente esse município. No dia 11 de Março de 

1955, mediante a promulgação da lei nº 1.127, houve a tentativa de reconduzir 

Santarém Novo à categoria de município, entretanto, o referido instrumento legal foi 

considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. Naquele mesmo ano, 

após 55 anos de luta do povo santareense o Governador do Pará Aurélio do Carmo, 

atendendo reivindicação do Senador da República Dr. Pedro de Moura Palha, 

esposo da senhora Zita Pimentel de Moura Palha (filha ilustre desta terra) e seu 

cunhado o Sr. Ferrúcio Godofredo Pimentel (um dos chefes políticos da vila) 

incluíram Santarém Novo na lei nº 2.460 de 29 de Dezembro de 1961 publicado no 

Diário Oficial do Pará nº 19.759 de 30 de Dezembro de 1961. Esta lei emancipou 

Santarém Novo e vários outros municípios. 

O ato foi amplamente comemorado pelo povo da cidade, e no dia 14 de 

Março de 1962, dia em que, houve a instalação do mais novo município do Estado 

do Pará que, a partir de então vem ganhando vida própria. Na sua instalação como 

município, houve uma grande festa, com a presença do governador Aurélio Corrêa 

do Carmo, empossando o Sr. Gilberto do Amaral Dias ao cargo de Prefeito nomeado 

para organizar administrativamente o município. Gilberto Amaral Dias é empossado 

como Prefeito interino pela 2ª vez neste município. Governando de 14 de março de 
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1962 a 14 de março de 1963, quando houve eleição municipal, e pela 1ª vez o povo 

de Santarém Novo foi às urnas para eleger seu próprio prefeito o Sr. Ferrúcio 

Godofredo Pimentel, 1º Prefeito eleito democraticamente através do voto. Hoje o 

atual Prefeito desta cidade o Sr. Sei Ohaze, constitui o 13º prefeito eleito 

democraticamente, a partir de sua emancipação política. 

2.1. ASPECTOS FÍSICOS E GEOGRÁFICOS 

Santarém Novo está localizado à margem direita do Rio Maracanã. Pertence 

à mesoregião nordeste paraense e a microregião Bragantina. A sede municipal 

apresenta as seguintes coordenadas geográficas: 00° 55’ 44’’,40 de latitude sul e 47º 

23’ 49’’,20 de longitude oeste de Grennwicht. Possui uma altitude média de 32 

metros e um índice de insolação de 1666, uma temperatura de 27ºC. Com uma área 

territorial de 228,57Km segundo dados atuais do IBGE (2010). 

Este município está distante de Belém (capital) à 182 Km pela Rodovia PA 

234 – Belém/ Salinopólis. 

LIMITES: 

Ao norte: Município de São João de Pirabas 

A oeste:  Município de Maracanã 

A leste: Municípios de Primavera e de São João de Pirabas 

Ao sul: Municípios de Peixe Boi e Nova Timboteua 

SOLO: 

No município, há ocorrência dos solos como o latossolo amarelo de textura 

média e concrecionáriolatérico. Nas áreas fluviais estão presentes os solos 

hidromórficos indiscriminados de mangue nas terras semilitorâneas e litorâneas. 

VEGETAÇÃO: 

Ainda existem tratos recobertos pela mata original de terra firme, cujo subsolo 

é de floresta densa de baixos platôs, com intensidade dos desmatamentos. 
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Atualmente predomina uma massa extensa de capoeira terciária e secundária 

em vários estágios de regeneração. A vegetação de várzea se distribui às margens 

dos igarapés. Na porção semi-litorânea há o domínio de manguezais. 

A alteração da cobertura vegetal natural calculada por trabalho realizado com 

imagem LANDSANTTM, do ano de 1986 era de 73,50%, que é uma taxa 

preocupante. Estudos ecológicos devem orientar para a recuperação das áreas 

críticas, principalmente, nas áreas da rede hidrográficas. 

GEOLOGIA E RELEVO 

A estrutura geológica do município é similar a de toda microregião do salgado 

paraense, com a dominância dos sedimentos terciários da formação de barreiras, 

principalmente no interior (terra firme), na orla fluvial e pelos sedimentos. 

Na dependência direita de sua estrutura geológica, está a singeleza de suas 

formas de relevo caracterizadas pelos tabuleiros ou baixo planalto, aplainados e 

dissecados, terraços e áreas de várzeas predominante na Amazônia. 

HIDROGRAFIA 

O Rio Maracanã é o principal acidente geográfico do município, o mesmo 

nasce no município de Castanhal e deságua no oceano Atlântico, banhando os 

municípios de Igarapé Açú, Nova Timboteua, Santarém Novo e Maracanã. Sua 

direção é sul/norte, navegável em quase toda a sua extensão. O mesmo rio banha 

toda a frente da cidade de Santarém Novo. 

Durante o verão sua água fica salgada e no inverno fica doce. Ao longo do 

seu leito aparecem várias crôas (bancos de areias) e dentre elas duas situam-se 

próximo à frente da cidade. 

Nas suas margens apresentam-se os manguezais, tendo uma área de siriúba 

e mangueiros, árvores que podem atingir até 30 metros de altura. O mesmo rio 

possui uma profundidade variável de 15 a 25 braças. 

São afluentes do rio Maracanã: 

Mato Grosso: Igarapé afluente do Rio Maracanã nos limites intermunicipais de 

Igarapé Açu e Santarém Novo; 
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Rio Chocoaré: Igarapé afluente do Rio Maracanã nos limites intermunicipais 

de São João de Pirabas. A norte e leste, recebe inúmeros igarapés sendo que 

somente os da margem esquerda como rio Pirateua e PeriMeri, pertencem ao 

município de Santarém Novo, além dos igarapés: Pacujá,Tejuapara, Trombetas que 

são afluentes do Rio maracanã. 

Nas margens do Rio Maracanã encontram-se os manguezais, nossa maior 

riqueza natural. Grande parte deles, cerca de 40% da área total do município é 

demarcada como Reserva Extrativista por um Decreto de Lei de Dezembro de 2002 

que institucionalizou a Reserva Extrativista Chocoaré-mato grosso. Com a parceria 

do IBAMA vem desenvolvendo projetos de intervenções que visam preservar essas 

riquezas minerais no nosso município. 

CLIMA 

O Clima do município é quente e úmido predominante da Amazônia 

equatorial, característico da zona tropical chuvosa. 

PLUVIOSIDADE 

As precipitações anuais de chuvas atingem uma média de 2000 mm 

distinguindo-se em duas estações: Inverno e Verão ou estiagem. 

INVERNO: Dezembro/ Julho 

VERÃO/ ESTIAGEM: Julho/ Dezembro 

Disponibilidade hídrica maior: Fevereiro e Junho 

Disponibilidade hídrica menor: Agosto e Dezembro 

DEMOGRAFIA 

Santarém Novo possui uma população de seis mil cento e quarenta e um 

(censo IBGE 2010), sendo a densidade demográfica de 26,76 hab p/km(censo IBGE 

2010). 

É um dos menores municípios do estado do Pará. Pertence ao nordeste 

paraense, com uma população tradicionalmente paraense (origem basicamente 

luso-indígena). 
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Esta cidade também se destaca pela religiosidade, onde se professam 

diversos credos religiosos, como: Igreja Católica e Evangélica: Assembleia de Deus, 

Igreja Quadrangular e Igreja Adventista. A maioria da população é católica. 

A ocupação do município se apresenta de forma uniforme, com dois tipos 

bem definidos: O Distrito Sede; Santarém Novo, com suas ruas ordenadas e uma 

boa infraestrutura e as áreas rurais, com suas vilas e localidades, havendo uma 

ocupação mais irregular. 

2.2. ASPECTOS ECONÔMICOS 

A economia deste município baseia-se principalmente na agricultura de 

subsistência familiar. Outros sobrevivem da pesca artesanal de subsistência e da 

extração do caranguejo. Há também os que sobrevivem da prestação de serviços 

públicos como: servidores concursados e contratados nos âmbitos: Municipal, 

Estadual e Federal. 

Existem ainda pequenos comerciantes, pecuaristas e horticultores. Além de 

criadores de animais domésticos. Outros sobrevivem dos Programas do Governo 

Federal como: Bolsa Família, BPC- Benefício de Prestação Continuada e 

aposentados. 

2.3. ASPECTOS CULTURAIS 

 Os aspectos Culturais no Município de Santarém novo tem como valores o 

resgate e a preservação das raízes culturais presente nas diversas áreas: música, 

dança, artesanato e religiosidade. 

 No ano de 1999 foi formada a Banda de Música Municipal, mantendo até hoje 

o encanto e a sensibilidade musical. 

Festas Tradicionais do Município: 

Festividade de São Sebastião – 20 de janeiro 

Carnaval -Fevereiro 

Festa de Aniversário do Município-  14 de Março 

Forrozão Cultural-  Junho 
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Festival de Verão-  Julho 

Festival do Caranguejo-  Julho 

FestRimbó-  Dezembro 

Círio de Nossa Senhora da Conceição – 08 de dezembro  

Festa da Irmandade de São Benedito-  de 21 a 21 de dezembro 

2.4. ASPÉCTO POPULACIONAL E QUALIDADE DE VIDA 

Podemos observar dados relacionados a população de acordo com o último 

censo/IBGE -2010 e percebemos que apesar de sermos um dos menores 

municípios do Estado do Pará no aspécto populacional, essa população deve ser 

considerado na elaboração de políticas públicas que visem melhorias nos âmbitos 

educacional, social, cultural, de saude e saneamento da população, garantindo com 

isso qualidade de vida.  

Tabela 1: Dados Populacional e Educacional de Santarém Novo. 
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Santarém Novo possui uma população de seis mil cento e quarenta e um 

(6.141) habitantes (censo IBGE 2010). Sendo densidade demográfica de 26,76 por 

km (censo IBGE 2010). Em relação à condição de vida no município, os indicadores 

sociais demonstram avanços nos aspectos como educação, expectativa de vida e 

nível de renda, como pode ser evidenciado na Tabela 2 abaixo: 

Tabela 2 : Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes 

– Santarém Novo – PA. 

IDHM e componentes 
Anos 

1991 2000 2010 

IDHM Educação 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental 

completo 

 

9,70 

 

15,56 

 

38,46 

% de 5 a 6 anos na escola 42,38 88,85 97,66 

% de 11 a 13 anos nos anos finais do ensino 

fundamental ou com ensino fundamental completo 
21 34 74 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 13,88 4,97 40,88 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 2,60 3,00 16,77 

IDHM Longevidade 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 

0,563 

58,80 

0,665 

64,87 

0,774 

71,42 

IDHM Renda 

Renda Per capita 

0,474 

152,59 

0,504 

184,51 

0,520 

203,00 

Censo IBGE - 2010  

 

3. A EDUCAÇÃO DE SANTARÉM NOVO/PA -  BREVE HISTÓRICO 

A princípio a educação estava sob a responsabilidade da Igreja cujo papel era 

destinado aos dogmas religiosos conjuntamente com a leitura e escrita. 

O início da chamada Instrução Pública coincide com a chegada das primeiras 

famílias portuguesas por volta de 1870. Neste período, veio para trabalhar no 

município a Srª Rosa Maria da Conceição Pimentel, transferida de Maracanã 

tornando-se a 1ª professora de Santarém Novo. A escola funcionava em casas 
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particulares, onde as turmas eram separadas pelo sexo masculino e feminino. 

Sendo que a primeira casa particular que se tornou sala de aula foi a do Sr. Joaquim 

Roberto Pimentel, situada à beira mar. 

Com o advento da Revolução de 1930, o governador do estado Sr. 

Magalhães Barata autorizou o Sr. Alberto Pinheiro (Interventor de Maracanã) a 

funcionar em Santarém Novo escolas em casas particulares que funcionassem até o 

3º ano do ensino primário com salas para meninos e meninas. Uma das salas 

funcionava na residência do Professor Olímpio Carmo de Araújo (hoje Ginásio 

Rogerão), com uma turma masculina e outra feminina na casa do Sr. Ferrúcio 

Pimentel. 

Registramos alguns nomes dos primeiros educadores deste município: Rosa 

Maria da Conceição Pimentel, Olímpio Carmo de Araújo, Mauricio Lisboa, Rute 

Loureiro, Ana Piedade entre outros. 

No período de 1951 a 1955 na gestão do Prefeito de Maracanã Gregório 

Urbano de Sá, foi construído no distrito de Santarém Novo o 1º Grupo Escolar com a 

nomenclatura “Grupo Escolar Profª Conceição Pimentel” mantido com verbas 

estaduais e localizado à Rua Lauro Sodré, tendo como 1ª Diretora, a Profª Honorata 

Pimentel da Silva. Em seguida, foram sendo criadas as demais escolas, nas 

localidades pertencentes à zona rural do município, porém sem um Órgão Executivo 

que gerenciasse suas atividades de ensino e aprendizagem. 

Neste período, na sede de Santarém Novo, o ensino foi ministrado até a 4ª 

série do Ensino Primário com os docentes: Aurora Loureiro Pimentel, Elvira dos 

Santos Souza, Ruth Loureiro, Camila Corrêa e outros. 

Em 1972 foi construída a 1ª Escola Estadual do município denominada: 

Escola Estadual de 1º Grau Professora Conceição Pimentel, localizada à Rua da 

Mocidade n°193, que continua até hoje, havendo mudança apenas na nomenclatura, 

atualmente denomina-se Escola Municipal de Ensino Fundamental Professora 

Conceição Pimentel. No ano de 1980 iniciou-se o ensino de 5ª a 8ª série na referida 

escola e em 1986 teve inicio a 1ª turma de Magistério pelo então Projeto Gavião, 

tendo como diretora a Professora Ivone de Souza Silva. 
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Em 1991 o município implantou o Sistema Modular de Ensino (SOME) sob a 

direção do Professor Aelson Souza da Silva, diretor da Escola Conceição Pimentel, 

funcionando em uma sala de aula desta escola. 

A Educação Infantil ainda caminhava a passos lentos, pois era mantida pela 

Prefeitura Municipal sem direcionamentos pedagógicos do Órgão Municipal de 

Educação. 

Nesse período a Prefeitura Municipal continuou mantendo algumas classes 

multiseriadas de Educação Infantil e ensino fundamental. Porém, as disposições da 

Emenda Constitucional nº 14, de setembro de 1996, que criou o FUNDEF – Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério e a aprovação da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

em dezembro de 1996, determinaram uma mudança significativa no panorama da 

educação municipal. 

A Constituição Federal de 1988 garantiu aos municípios uma autonomia que 

antes não tinham e estabeleceu que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

municípios devem organizar, em regime de colaboração, seus sistemas de ensino; e 

que os municípios tem o compromisso de atuar prioritariamente no ensino 

fundamental e pré-escolar. 

Com vistas a garantir a universalização do ensino fundamental e a 

remuneração condigna do magistério, a Emenda Constitucional nº 14, ao criar o 

FUNDEF, determinou que não menos de 60% dos recursos obrigatoriamente 

destinados à educação, devem ser aplicados nesse nível de ensino. No caso dos 

municípios, portanto, dos 25% da receita resultante de impostos, no mínimo 15% 

devem ser aplicados no ensino fundamental. 

Diante desse contexto educacional e com uma nova gestão municipal do 

Prefeito Sei Ohaze, em 1997 foi criada a Secretaria Municipal de Educação, 

instalada no prédio da Prefeitura Municipal de Santarém Novo, na Rua Frei Daniel 

de Samarate, n° 128. 

No ano de 1998 após seminários de discussões com a sociedade, foi 

municipalizada a educação de 1ª a 8ª séries do Ensino Fundamental, passando 

todos seus funcionários e escolas estaduais a integrarem à rede municipal de 
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ensino, passando assim as escolas municipais de ensino fundamental a serem 

denominadas EMEF Escola Municipal de Ensino Fundamental. Nesse mesmo ano 

(1998) foi construída a 1ª escola de Ensino Infantil Tenente Justino Montalvão em 

parceria com o Governo Federal, localizada na Avenida Francisco Martins de 

Oliveira, na sede do município. 

No ano de 2000, foi implantado o Programa Educacional para Jovens e 

Adultos (EJA) atendendo a 3ª e 4ª etapas, oportunizando as pessoas que estavam 

fora da escola ou sem estudar continuarem seus estudos e concluírem a 8ª série. 

Com base na autonomia concedida aos municípios pela Constituição de 1988, 

a nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, aprovada em 1996, 

estabelece que os municípios podem optar por organizar o seu sistema de ensino ou 

se integrar aos sistemas estaduais de ensino, ou ainda, compor com ele um único 

sistema de educação básica. 

Em 2006 foi implantado a nível nacional o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação – Fundeb foi criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e 

regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, em 

substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério - Fundef, que vigorou de 1998 a 2006. 

É um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por 

estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, na quase 

totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências dos estados, 

Distrito Federal e municípios, vinculados à educação por força do disposto no art. 

212 da Constituição Federal. Além desses recursos, ainda compõe o Fundeb, a 

título de complementação, uma parcela de recursos federais, sempre que, no âmbito 

de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

Independentemente da origem, todo o recurso gerado é redistribuído para aplicação 

exclusiva na educação básica. 

Com vigência estabelecida para o período 2007-2020, sua implantação 

começou em 1º de janeiro de 2007, sendo plenamente concluída em 2009, quando o 

total de alunos matriculados na rede pública foi considerado na distribuição dos 

recursos e o percentual de contribuição dos estados, Distrito Federal e municípios 

para a formação do Fundo atingiu o patamar de 20%. 

A Educação do município de Santarém Novo ainda é regida pelo Sistema 

Estadual de Ensino, não obtendo o seu próprio sistema, porém vem se preparando 
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para que possa brevemente implanta-lo. O primeiro passo que a educação municipal 

pretende tomar é a criação do Conselho Municipal de Educação, para que possa 

viabilizar a implantação do Sistema Municipal de Educação. 

Atualmente, a rede municipal de ensino é composta por 21 escolas 

municipais, distribuídas em 04 polos educacionais com a seguinte estrutura 

organizacional: 

Pólo Educacional nº 1 – EMEF Conceição Pimentel 

                                        EMEIF Maria do Socorro França Gabriel 

                                        EMEIF Santa Lúcia 

 

Pólo Educacional nº 2 -EMEF Magalhães Barata 

                                        EMEIDarci do Amaral 

                                        EMEIF Francisco Pedro Pimentel 

                                        EMEIF São José 

                                        EMEIF Manoel Costa Pimentel 

                                        EMEIF Marcelino Santos 

 

Pólo Educacional nº 3 -EMEIF Olimpio Carmo de Araújo 

                                         

                                          EMEIF Liberato Pereira da Costa 

                                          EMEIF Mercedes Costa de Loureiro 

                                          EMEIF Emílio Garrastazú Médici 

 

Pólo Educacional nº 4       EMEF Santa Angélica 

                                           EMEIF Tomás Quintino de Loureiro 

                                           EMEIF Santa Fé 

                                           EMEIF Ezequiel Araújo Braga 
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A sede do município ainda conta com a instalação de mais três prédios 

escolares independentes, são eles: Escola Municipal de Ensino Fundamental 

“Tenente Justino Montalvão”, Escola Municipal de Ensino Fundamental 

“Solidariedade”e Unidade Municipal de Educação Infantil “Kimie Ohaze”.  

O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) de Santarém Novo 

nesses últimos anos tem sinalizado possibilidade de avançarmos enquanto metas. 

Observaremos a seguir as metas projetadas e os resultados obtidos no que tange o 

desempenho educacional do município. 

Tabela 3: QUADRO DE RESULTADOS DO IDEB 2005/2013 – 4ª série/ 5º Ano 

IDEB observado – Município de Santarém Novo 

Metas Projetadas Resultado Obtido 

2005  2.7 

2007 2.7 3.4 

2009 3.0 3.1 

2011 3.4 4.1 

2013 3.7 4.0 

2015 4.0  

2017 4.3  

2019 4.6  

2021 4.9  

Fonte: Ministério da Educação/MEC 

Tabela 4: QUADRO DE RESULTADOS DO IDEB 2005/2013 – 8ª série/ 9º Ano 

IDEB observado – Município de Santarém Novo 

Metas Projetadas Resultado Obtido 

2005  3.4 

2007 3.5 3.3 

2009 3.6 3.5 

2011 3.9 4.1 

2013 4.3 3.7 

2015 4.7  
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2017 4.9  

2019 5.2  

2021 5.5  

Fonte: Ministério da Educação/MEC 

Observamos que o crescimento segundo os índices do IDEB foram superiores 

às metas projetadas em todas as etapas, mas não houve um aumento significativo e 

nos anos finais do ensino fundamental observamos uma regressão nos índices de 

evolução e esses dados se constituem como importante resultado, sobretudo para 

avaliarmos e planejarmos a educação do município para os próximos anos. 

 

4. DIRETRIZES, METAS E ESTRATÉGIAS PARA A EDUCAÇÃO DE 

SANTARÉM NOVO/PA. 

Santarém Novo/PA, no âmbito educacional, dispõe de escolas públicas 

municipais com oferta de Educação Básica, que abrange toda população em idade 

escolar, a oferta de vagas é suficiente para suprir as necessidades do município. 

 Partimos do pressuposto de que o desenvolvimento econômico e social, com 

melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, depende da elevação do nível de 

escolaridade da população, condição para o acesso à informação, ao trabalho e à 

cidadania. Dessa forma, consideraremos as especificidades de cada nível ou 

modalidade da Educação Básica, que deverão ser salientadas na construção de 

ações e políticas públicas que visem a qualidade educacional do município, 

contemplando metas e estratégias que abranjam a realidade local, efetivando com 

isso o acesso ao ensino público com qualidade.  

 Assim, este documento define as diretrizes, metas e estratégias do PME para a 

educação básica, considerando também os seguintes eixos: Diversidade e Inclusão; 

Gestão e Avaliação; Financiamento da Educação e Valorização Profissional.  

 DIRETRIZES: 

1. erradicação do analfabetismo; 

2. universalização do atendimento escolar; 
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3. superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

cidadania e da igualdade racial, visando à erradicação de todas as formas de 

discriminação; 

4. melhoria da qualidade da educação; 

5. formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais 

e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

6. promoção do desenvolvimento sustentável e da Educação Ambiental nas 

escolas da rede pública municipal; 

7. ampliação do investimento na educação, que assegure atendimento às 

necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade; 

promoção do desenvolvimento humano, social, científico e tecnológico dos 

indivíduos; 

8. valorização dos trabalhadores da educação; 

9. difusão dos princípios da equidade, do respeito à diversidade e à gestão 

democrática da educação; e 

10. promoção e desenvolvimento da política da educação inclusiva. 

 

 

META 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 

creches de forma a atender, no mínimo, 30% (trinta por cento) das crianças de até 3 

(três) anos até o final da vigência deste PME. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Definida como primeira etapa da Educação Básica, pela Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional Lei 9.394/96 e de competência dos Municípios, a 

Educação Infantil deve ser oferecida em Creches, ou entidades equivalentes, para 

crianças de 0 a 3 anos e em pré-escolas para crianças de 4 e 5 anos. 

A educação infantil, a nível de Pré-escola, é ofertada em todas as escolas da 

rede pública municipal e contempla toda demanda da população, ou seja crianças 

de 04 a 05 anos de idade. O atendimento em creche de 0 a 03 anos de idade é 

ofertado somente na Creche Municipal localizada na sede do município. A 
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construção da creche é ação do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição 

de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil (Proinfância), 

instituído pela Resolução nº 6, de 24 de abril de 2007, e é parte das ações do Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE) do Ministério da Educação. Seu principal 

objetivo é prestar assistência financeira ao Distrito Federal e aos municípios visando 

garantir o acesso de crianças a creches e escolas de educação infantil da rede 

pública. 

Até o ano de 2013 a Educação Infantil era ofertada nas escolas de ensino 

fundamental, que não contemplavam as turmas de creche, com a Proinfancia a 

unidade de ensino recebe crianças tanto de creche quanto da pré-escola que 

migraram das escolas de ensino fundamental, isso relacionado à sede do município. 

Todas são atendidas com qualidade e se percebe uma constante evolução de 

matricula no decorrer dos anos. Porém essa realidade não é a mesma vivenciada 

pelas crianças das localidades rurais, onde se concentra o maior número da 

população do município, que dividem espaços em turmas multisseriadas e não são 

atendidas em turmas de creche que compreende a faixa etária de idade entre 0 a 03 

anos.  

Existem políticas públicas que priorizam o atendimento na educação infantil, a 

grande dificuldade é manter com qualidade essas crianças nos espaços escolares, 

falta de estrutura, falta de profissionais capacitados e a falta de recursos financeiros 

são alguns dos problemas que esbarram no desejo de se realizar uma oferta de 

qualidade.  

Segundo os dados do CENSO/IBGE 2010, no município de Santarém Novo 

existem residentes 761 crianças na faixa etária de zero a cinco anos de idade, cuja 

condição de domicílio se dá com 222 crianças moradoras da zona urbana e 539 

crianças moradoras da área rural. 

De acordo com o censo escolar realizado pelo Ministério da Educação, 

através do INEP- Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, a 

evolução da matrícula na Educação Infantil em Santarém Novo é a seguinte: 

Tabela 5:  – Distribuição de matrículas da Educação Infantil 
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Ano 

 

Nível                 Municipal      Total 

2005 

 

Pré-Escola( 4 a 6 

anos)       

      556        556 

2006 

 

Pré-Escola( 4 a 6 

anos) 

      551         551 

2007 

 

Pré-Escola (4 a 6 

anos) 

      514        514 

2008 

 

Pré-Escola (4 a 6 

anos) 

      474        474 

2009 

 

Pré-Escola (4 a 6 

anos) 

      484        484  

2010 

 

Pré-Escola (4 a 5 

anos) 

      293        293 

2011 Creche ( 3 anos) 

Pré-Escola 

       23 

      340 

         23 

       340 

Total 363 

2012       Creche (3 anos) 

Pré-Escola                            

       38 

      283 

        38 

       283 

Total 321 

2014       Creche (2 e 3 anos) 

Pré-Escola 

       75 

      260 

        75 

       260 

Total 335 

Fonte: Censo Escolar 2005 a 2014 

Tabela 6: Percentual da População de 0 a 3 anos que frequenta a escola 
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Tabela 7: Percentual da População de 4 e 5 anos que frequenta a escola 

 

Percebemos que há um trabalho a ser realizado para abranger as crianças da 

educação infantil, principalmente às de idade que compreende a creche – 0 à 03 

anos. Observando os dois quadros acima e comparando-os com os residentes 

dessa faixa etária de idade que compreende toda a educação infantil – de 0 a 05 

anos, anteriormente mencionados, concluímos que 37,6% dessa população 

frequenta a escola, enquanto que 62,4% não frequentam.  A partir daí, constatamos 

o grande desafio que o poder público municipal enfrentará com a educação infantil. 

Não basta apenas garantir a matrícula, mas sim, oferecer condições para que a 

criança se mantenha na escola. Deve-se garantir um ensino voltado para o 

desenvolvimento integral da criança e captar recursos financeiros que viabilizem as 

necessidades da educação infantil, que variam de acordo com a realidade de cada 

município e/ou localidade. 

META 1 – ESTRATÉGIAS 

1.1-  Realizar anualmente um levantamento da demanda da Educação Infantil, 

visando detectar a oferta por escolas e localidade rural do município. 

1.2-  Universalizar o atendimento de crianças da Pré-escola a partir da vigência 

deste plano e atender 30% da demanda de crianças de creche até o final do 

prazo de vigência deste PME. 

1.3- Até o final de vigência deste plano, atender 10% dos alunos em período 

integral em creches e pré-escolas. 

1.4- Estabelecer até 2017 parâmetros de qualidade do serviço de Educação 

Infantil como referencial para orientação, avaliação e como instrumento para 

adoção de medidas que levem à eficiência do trabalho, levando em consideração 
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as Diretrizes Nacionais para a Educação Infantil, Resolução Nº 5 de 17 de 

dezembro de 2009. 

1.5- Ampliar e adequar pelo menos 50% dos prédios escolares hoje existentes no 

período de vigência deste plano, possibilitando o uso de novas tecnologias de 

ensino, com a instalação de espaços educativos, como: bibliotecas, salas 

multifuncionais, brinquedotecas e outras, atendendo o padrão de qualidade. 

1.6- Incentivar a participação dos profissionais que atuam na Educação Infantil em 

Congressos, Encontros, Seminários e outros eventos, dentro do Programa 

Formação Continuada de Professores. 

1.7- Oferecer semestralmente orientação técnica aos dirigentes e coordenadores 

pedagógicos das unidades de Educação Infantil. 

1.8- Assessorar as escolas na construção de seus Projetos Políticos Pedagógicos 

assegurando a diversidade cultural de cada comunidade escolar, evidenciando 

suas manifestações culturais respeitando as diferentes identidades culturais e os 

diferentes modos pelos quais elas vivem suas infâncias, seja na área urbana ou 

rural do município. 

1.9- Incluir profissionais de diversas áreas de conhecimento, como Artes (dança, 

teatro, música e visuais), Educação Física e Informática, entre outros, nas 

Instituições de Educação Infantil, tendo em vista a dinamização do currículo e a 

experiência da criança com as diferentes linguagens. 

1.10-  Assegurar a acessibilidade nos espaços educacionais, garantindo o respeito 

a diversidade e efetivando a política de inclusão. 

1.11- Admitir profissionais na Ed. Infantil, que possuam a titulação mínima com 

graduação em Pedagogia e/ou Formação específica de Professores 

contemplando os dispostos na proposta1. 9; 

1.12- Ampliar ofertas de Ed. Infantil em regime de parceria entre as 3 esferas: 

municipal, estadual e federal; 

1.13- Oferecer a partir de 2018 aos alunos da educação infantil atendimento 

multiprofissional (psicólogo ou psicopedagogo, assistente social, nutricionista, 

técnico da saúde) além de professores especialistas em Educação Infantil; 

1.14- Assegurar a partir de 2017 o atendimento por especialistas a alunos das 

escolas municipais que apresentam dificuldades de aprendizagem ou distúrbio 

do comportamento; 
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1.15- garantir boas condições de trabalho aos profissionais de Educação Infantil, 

proporcionando um ambiente salubre, seguro e adequado ao desenvolvimento 

das atividades educativas; 

1.16- Propor programas trimestrais voltados à saúde bucal do aluno, por meio da 

Secretaria de Saúde com profissional da área; 

1.17- Dar continuidade ao Programa de educação alimentar e nutricional, em todas 

as escolas municipais; 

1.18- Criar na SEMED até 2017 uma Coordenação de Educação Infantil para 

orientar e assessorar as escolas no encaminhamento de suas ações; 

1.19- Fortalecer a participação dos pais nos conselhos escolares, visando a 

responsabilidade compartilhada na tomada de decisões referentes ao cuidado, 

educação e proteção às crianças; 

1.20- Elaborar no prazo de 2 anos a partir da implantação deste plano padrões 

necessários de infra estrutura e funcionamento para 100% das escolas de 

Educação Infantil, considerando os Padrões Nacionais de Qualidade de 

Educação Infantil, compatibilizando-os com a realidade do Município de 

Santarém Novo/PA; 

1.21- Universalizar a regularização das escolas que ofertam a modalidade de 

educação infantil, a partir da implantação deste Plano. 

1.22- Promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação 

infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção 

à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de 

até 3 (três) anos; 

1.23- implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação de educação 

infantil, a ser realizada a cada dois anos, com base em parâmetros nacionais de 

qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as 

condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, 

entre outros indicadores relevantes. 

 

META 2: universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população 

de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por 

cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de 

vigência deste PME. 
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ANÁLISE SITUACIONAL 

Vale ressaltar que a Educação Infantil desenvolve importante papel no que se 

refere ao desenvolvimento de habilidades essenciais para todo o ciclo da Educação 

Básica. Assim, a sua ausência apresenta-se como um dos aspectos para as 

dificuldades apresentadas nas séries iniciais do Ensino Fundamental. 

Diante deste quadro, o Governo Federal ampliou o Ensino Fundamental para 

9(nove) anos, visto que, os indicadores nacionais evidenciavam que as crianças em 

idade escolar, 3,6% ainda não estavam matriculadas. Entre as que estavam na 

escola, 21,7% estavam repetindo a mesma série e apenas 51% concluiriam o ensino 

fundamental. 

Logo, o objetivo desta ampliação é assegurar e garantir o acesso e a 

permanência das crianças nas instituições escolares, buscando discutir diretrizes 

que balizem e qualifiquem o processo de aprendizagem dos alunos na faixa etária 

de 6 a 14 anos. 

O Ministério da Educação ao propor a ampliação do Ensino Fundamental de 

8(oito) para 9 (nove) anos, busca, inicialmente cumprir o dispositivo legal da Lei nº 

9394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional(LDBEN) e uma das metas 

estabelecidas no Plano Nacional de Educação, na perspectiva de assegurar às 

crianças de 6 (seis) anos, que sem distinção de classe, tenham acesso à escola e 

matrícula assegurada. 

Na Rede Municipal de Ensino de Santarém Novo, a discussão sobre o Ensino 

Fundamental de 9 anos teve inicio em 2009 e a implantação foi regulamentada pelo 

CEE(Conselho Estadual de Educação), neste mesmo ano entrando em vigor no ano 

letivo de 2010. 

 A Resolução nº 500/2009 - CEE aprovou a Estrutura Curricular Unificada do 

Ensino Fundamental de 1º ao 9º ano de Santarém Novo-Pará e a Resolução 

493/2009 aprovou a regulamentação do Regimento Unificado das escolas da rede 

municipal que dispõe sobre a organização da Rede Municipal de Ensino. 

Conforme o Censo Demográfico de 2000 de Santarém Novo, 96,78% da 

população entre 7 e 14 anos de idade frequentavam o Ensino Fundamental. O último 
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censo demográfico de 2010 aponta um pequeno aumento dessa porcentagem para 

96,89 % frequentam a escola. O aumento foi pequeno, mas se o poder o público 

garantir que essa pequena porcentagem se mantenha na escola, já pode ser 

considerado como um importante avanço para a universalização do atendimento de 

alunos com idade escolar de ensino fundamental.  

De acordo com o último Censo Escolar, 2014, Santarém Novo/PA possui 

1.637 alunos no Ensino Fundamental, dos quais, 944 referentes aos anos iniciais e 

693 aos anos finais, conforme quadro abaixo: 

Tabela 8: Ensino Fundamental – Distribuição das matrículas – 2005 a 2014 

Ano 1ª a 4ª      

série/1ºao 

3º anos 

iniciais  

5ª a 8ª 

série/anos 

finais 

Educação 

Especial 

Educação 

de Jovens 

e adultos 

(EJA) 

Total 

2005 

 

1.751    647        0     365   2.763 

2006 

 

1.139    654      05      202   2.005 

2007 

 

1.070    665      06     223   1.741 

2008 

 

   983    639      11       71    1.704 

2009 

 

   933    654      32     134   1.587 

2010 

 

  979    680      38     145   1.842 

2011 926  738      41      93   1.798 

 

2012 877 738      39      92   1.746 

 

2014 814 637      43     143   1.637 

Percebemos que ao longo dos anos a quantidade de alunos matriculados vem 

caindo com relação ao ano anterior, mas considerando o aumento populacional de 
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Santarém novo, percebemos que não há uma disparidade considerável, haja vista 

que estamos na média nacional, conforme tabela abaixo.   

Tabela 9: Percentual da população de 6 a 14 anos que frequenta a escola 

 

A maior dificuldade enfrentada hoje pela educação pública de qualidade é o 

grande percentual de distorção idade-série e evasão escolar, principalmente quando 

relacionado ao ensino de EJA – Educação de Jovens e Adultos.  

Tabela 10: Indicativos de Evasão escolar no Ensino Fundamental – 2014 

ENSINO FUNDAMENTAL 

1º AO 5º ANO 6º AO 9º ANO EJA 

0,59% 1,23% 55.17% 

Censo Escolar 2014 

A tabela a seguir, apresenta indicativos de que ainda se tem muito o que fazer 

para se obter a universalização no referente à permanência e conclusão do Ensino 

Fundamental de Santarém Novo. 

Tabela 11: Distorção idade-ano no Ensino Fundamental/ 2014 

Em idade correta 84,29% 

Em defasagem idade/ano 15,71% 

 

Esse indicativo mostra que não são oferecidas aos alunos condições efetivas 

de sucesso escolar.  

META 2 – ESTRATÉGIAS 
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2.1. Assegurar que a organização do Ensino Fundamental de nove anos tenha como 

subsídios teóricos o desenvolvimento de competências e habilidades de 

forma a apoiar a formação do educando para atuar no contexto atual, 

considerando a heterogeneidade das crianças e adolescentes. 

2.2. Garantir a universalização no Ensino Fundamental regular a 100% dos alunos 

de 06 (seis) a 14 anos como direito público subjetivo. 

2.3. Pactuar com a União e o Estado, no âmbito da instância permanente de que 

trata o §5º do art. 7º da Lei nº. 13.005/2014, a implantação dos direitos e/ou 

objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional 

comum curricular do ensino fundamental; e inserir o Estatuto da Criança e do 

Adolescente na Matriz Curricular. 

2.4. Estabelecer estratégias gerenciais e pedagógicas que assegurem a 

permanência e a conclusão de 100% dos alunos nesta etapa da educação 

básica; 

2.5. Assegurar às crianças em distorção idade/série projetos pedagógicos que 

viabilizem avanços nos estudos e conclusão do Ensino Fundamental; 

2.6. No prazo de cinco anos, reduzir em 50% as taxas de abandono e repetência 

através da regularização do fluxo escolar, de recuperação paralela ao longo 

do curso, garantindo a efetiva aprendizagem; 

2.7. Garantir no prazo de 4 anos a partir da implantação deste plano, padrões 

necessários de infra-estrutura e de funcionamento para 80% das escolas do 

Ensino Fundamental, compatíveis com a realidade do município, incluindo: 

a) Espaços adequados para práticas esportivas; 

b) Rede física adequada para atender os portadores de necessidades 

especiais e a comunidade; 

c) Materiais e equipamentos necessários de acordo com a faixa etária e 

especificidade dos alunos; 

d) Sala de ciências e informática devidamente equipados com acesso à 

internet no prazo de vigência de plano; 

e) Implantar e ampliar bibliotecas em todas as escolas municipais com 

acervo adequado ao aluno e professor; 
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2.8. Estabelecer o primeiro ano desse PME como marco para elaboração e/ou 

reelaboração do Projeto Político Pedagógico de 100% das escolas de 

Santarém Novo; 

2.9. Implantar em 100% das unidades escolares municipais meios de 

aperfeiçoamento e de formação continuada, em serviço aos profissionais da 

educação, reservando em sua carga horária, tempo para estudo, 

planejamento e avaliação da proposta pedagógica em execução; 

2.10. Universalizar nos anos iniciais do Ensino Fundamental professores graduados 

em Educação Física, Artes, Língua Estrangeira e Educação Musical; 

2.11. Implantar na SEMED até 2017 uma coordenação multidisciplinar, para 

atendimento às escolas que recebem crianças com dificuldades de 

aprendizagem e outras necessidades educativas especiais. 

2.12. Incluir nos currículos e programas de professores temas específicos como: a 

Cultura Afro-brasileira, dos indígenas, as necessidades educacionais 

especiais; Educação Ambiental e Estatuto da Criança e do Adolescente, a 

partir da aprovação deste plano, 

2.13. Garantir no prazo de 2 anos, o número máximo de alunos por professor, 

sendo 20 alunos do 1º ao 5º ano e 30 alunos do 6º ao 9° ano do ensino 

fundamental; 

2.14. Assegurar condições para a melhoria do Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica (IDEB) em escolas de ensino fundamental; 

2.15. Universalizar o acompanhamento, supervisão e assessoramento pedagógico 

aos professores das escolas da rede municipal de ensino;  

2.16. Assegurar, na proposta pedagógica da escola, o atendimento das crianças e 

adolescentes com necessidades educacionais especiais; 

2.17. criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos alunos do 

ensino fundamental, de maneira a monitorar e avaliar sua aprendizagem, 

frequência e rendimento escolar; 

2.18. Apoiar, incentivar e assegurar a instalação de organizações estudantis, 

conselhos escolares, outras organizações como espaço de participação 

democrática e exercício da cidadania; 

2.19. Proporcionar, com recursos próprios e em parceria com o governo federal, 

transporte aos alunos matriculados no ensino público da rede municipal 

residentes na área rural do município; 



34 
 

2.20. Proporcionar o atendimento a alunos das escolas municipais com dificuldades 

de aprendizagem ou distúrbio de comportamento, por psicólogo da Secretaria 

de Assistência Social ou psicopedagogo; 

2.21. Dar continuidade ao programa de educação alimentar e nutricional, com 

acompanhamento de um (a) nutricionista na área educacional; 

2.22. Garantir a merenda escolar de qualidade e regionalizada em todos os turnos; 

2.23. Estimular e incluir nos projetos de oficinas pedagógicas experiências 

inovadoras dos profissionais que atuem no ensino fundamental. 

2.24. Ofertar oficinas e cursos profissionalizantes aos alunos de ensino 

fundamental, para que estes possam descobrir e desenvolver suas 

potencialidades. 

2.25. promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades esportivas 

nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto 

educacional e de desenvolvimento esportivo nacional; 

2.26. incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 

atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações entre 

as escolas e as famílias; 

2.27. Garantir uma educação de qualidade respeitando a diversidade cultural da 

localidade em que a escola está inserida, bem como seus costumes, 

tradições folclóricas e religiosas. 

2.28. criar e manter banco de dados da Educação básica do município, por meio de 

articulação interinstitucional, para democratização das informações, em até 

dois anos da vigência do plano; 

2.29. promover práticas educativas inclusivas envolvendo as diversas áreas do 

conhecimento; 

2.30. desenvolver projetos que promovam a cultura de Paz das Escolas. 

 

META 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 

(quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste 

PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por 

cento). 

ANÁLISE SITUACIONAL 
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Considerando o processo de modernização em curso no País, o Ensino 

Médio tem um importante papel a desempenhar tanto nos países desenvolvidos 

quanto nos que lutam para superar o subdesenvolvimento. A expansão do Ensino 

Médio pode ser um poderoso fator de formação para a cidadania e de qualificação 

profissional. A educação precisa adequar-se às novas exigências e interesses 

advindos dessas transformações e mudanças relacionadas à economia mundial e à 

globalização, ao perfil de trabalhador necessário para novas formas de produção e, 

em consequência, aos conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias à 

qualificação profissional. 

O Ensino Médio, última etapa da Educação Básica, terá sua identidade 

confirmada mediante um projeto com princípios e objetivos próprios e possibilidades 

formativas que contemplem as múltiplas necessidades socioculturais e econômicas 

dos adolescentes, jovens e adultos reconhecendo-os como cidadãos que vivem 

enquanto aprendem e interagem com o meio local e global. 

Quanto ao financiamento do Ensino Médio, a Emenda Constitucional nº 14, 

assim como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, atribui aos Estados a 

responsabilidade pela sua manutenção e desenvolvimento. Assim, como os estados 

estão obrigados a aplicar 15% da receita de impostos no Ensino Fundamental, os 

demais 10% vinculados à educação deverão ser aplicados nessa instância 

federativa, prioritariamente, no Ensino Médio. 

A intenção deste capítulo é identificar a realidade existente no Ensino Médio 

na cidade de Santarém Novo e estabelecer diretrizes, metas e estratégias a partir de 

uma contextualização técnica e política sobre o desenvolvimento da educação 

nacional, estadual e local, de forma a se constituir um instrumento de política pública 

voltado para a garantia dos direitos e de uma sociedade mais justa e solidária. 

Tabela 12: Evolução da matrícula do Ensino Médio 2010 a 2015 

ANO             E                   NÚMERO DE ALUNOS MATRICULADOS 

2010 -                                500 alunos 

 

 

2011 -                                501 alunos 
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2012 - 499 alunos 

2013 - 502 alunos 

2014 -  524 alunos 

  

 

Segundo o Censo 2010 (IBGE), Santarém Novo obtém um total de 426 jovens 

na faixa etária de 15 a 17 anos, sendo 125 da área urbana e 301 do meio rural. 

Considerando a matrícula escolar de 2010 onde constam 500 alunos regularmente 

matriculados, não há aluno dessa faixa etária fora da escola, porém dados oficiais 

constantes do site do Ministério da Educação, a situação do Município em relação à 

meta 3, no que tange à universalização do atendimento à população de 15 a 17 

anos, é a seguinte: 

Tabela 13: Percentual da população de 15 a 17 anos que frequenta a escola  

 

Podemos observar pelo gráfico acima que ainda há uma pequena parcela 

desse alunado que não frequenta a escola, de aproximadamente 7,5%. Talvez essa 

disparidade tenha se dado devido a Escola Estadual de Ensino Médio Rosa Carrera 

Loureiro Aquino, que é a única no município a ofertar a modalidade de ensino médio, 

receber alunos de municípios vizinhos, como São João de Pirabas, e por isso o 

número de alunos do município matriculados é inferior ao total de vagas 

preenchidas.   

Neste nível de escolaridade, persistem problemas em relação à permanência 

e ao fluxo escolar principalmente no turno noturno, onde a maioria dos alunos 
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pertence à área rural do município e geralmente trabalham durante o dia e 

deslocam-se para a cidade no intuito de concluir o ensino médio. 

 

META 3 – ESTRATÉGIAS 

3.1  colaborar com a União e o Estado para institucionalizar o programa nacional de 

renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com 

abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, 

por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e 

diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como 

ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a 

aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático 

específico, a formação continuada de professores e a articulação com 

instituições acadêmicas, esportivas e culturais; 

3.2. Garantir o suporte de recursos materiais e infra-estrutura adequada(quadras 

esportivas cobertas, auditórios,bibliotecas,laboratórios de informática e salas 

de Artes) para ações voltadas ao desenvolvimento das capacidades 

artísticas, esportivas, científicas e demais manifestações; 

3.3. Colaborar com os demais entes federados, no âmbito do município, para a 

realização da busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos 

fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e 

proteção à adolescência e à juventude; 

3.4. Garantir a merenda escolar de qualidade e regionalizada em todos os turnos 

para o Ensino Médio; 

3.5. Criar programas de monitoria e/ou estágio remunerado para alunos de Ensino 

Médio, no qual sejam priorizados alunos de baixa renda.  

3.6. elaborar ações de combate e de prevenção à evasão motivada por 

preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção 

contra formas associadas de exclusão; 

3.7. Garantir a integração da escola com a comunidade através de projetos 

educativos e culturais e assim colaborar para a estruturação, fortalecimento, 

acompanhamento e monitoramento do acesso e da permanência dos jovens 

beneficiários de programas de transferência de renda, no ensino médio, 
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quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, 

bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas 

irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, 

em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à adolescência e juventude; 

3.8. Garantir e fortalecer as equipes técnico-pedagógicas das escolas; 

3.9. Garantir transporte escolar de qualidade para os alunos que residem nas 

áreas urbana e rurais do município de Santarém Novo; 

3.10. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas 

e científicas. 

3.11. Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino 

fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do aluno com 

rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de 

reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, 

de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua 

idade; 

3.12. Colaborar para a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio 

integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades da 

população do campo. 

 

META 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtorno global do desenvolvimento - TGD, transtorno do espectro 

autista - TEA e altas habilidades/superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Com o advento da política de Inclusão em consonância com a Constituição 

Brasileira de 1988, o município de Santarém Novo vem avançando no atendimento 

escolar aos educandos com necessidades educativas especiais. 



39 
 

Segundo a LDB e o mais recente documento do MEC/2008 – Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, a Educação 

Especial constitui-se uma modalidade de ensino que perpassa por todos os níveis e 

etapas e todas as modalidades da Educação Básica e Superior. Dessa forma deve 

ser garantido o ingresso e o atendimento de alunos com deficiência no processo de 

escolarização da educação. 

Na perspectiva de ampliação desse atendimento educacional especializado, a 

rede municipal de ensino conta com escolas regulares parcialmente adaptadas e 

salas de recursos multifuncionais adquiridas através de parceria com o MEC, que 

objetivam apoiar os sistemas de ensino no Atendimento Educacional Especializado 

– AEE, para complementar e suplementar a escolarização de alunos com 

deficiência, TGD – Transtorno Global do Desenvolvimento, TEA – Transtorno do 

Espectro do Autismo e altas habilidades/superdotação matriculados nas escolas da 

rede pública de ensino, bem como o Programa Escola Acessível, que busca adequar 

o espaço físico das escolas estaduais e municipais, a fim de promover 

acessibilidade nas redes públicas de ensino. 

Grande parte dos alunos com necessidades educativas especiais são 

identificados no ato da matrícula, estes são informados pela família assim como 

suas limitações, porém, a grande maioria não possui laudo médico o que dificulta o 

atendimento. 

O Plano Municipal de Educação, em consonância ao Plano Nacional de 

Educação, apresenta um grande desafio, para o Brasil, consequentemente aos 

Estados e Municípios, no que se refere à universalização do atendimento escolar 

para a população de 4 a 17 anos com deficiência. Neste quadro, observa-se a 

seguinte situação: 

Tabela 14: Percentual da população de 4 a 17 anos com deficiência que 

frequenta a escola – Meta: 100% 
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  Percebe-se que mesmo com as dificuldades e falta de estrutura, o município 

de Santarém Novo abrange um percentual de 87,3% da população atendida pela 

escola, situação que o coloca à frente do percentual apresentado pelo Estado e pelo 

país. Santarém Novo conta com cinco salas multifuncionais devidamente instaladas 

e um total de 45 alunos especiais devidamente matriculados, as escolas que não 

foram contempladas com o programa de acessibilidade foram parcialmente 

adequadas para receberem os alunos que apresentam necessidades especiais. 

O grande desafio, portanto, não consiste apenas na matrícula das pessoas 

com necessidades educativas especiais na rede regular de ensino, mas a garantia 

da permanência e o sucesso de todos, bem como atendimento educacional 

especializado, implementação de recursos de tecnologia assistiva, formação 

continuada, entre outras ações que potencializem e qualifiquem o processo de 

inclusão. Tornam-se necessárias mudanças de paradigmas no que se refere a 

acessibilidade e consequentemente um melhor preparo do cidadão para lidar com a 

diversidade, respeito e valorização das diferenças. 

Partindo do princípio de que a educação é um direito de todos e deve ser 

ofertada com qualidade, definimos algumas metas e estratégias para fortalecer e 

avançar com o processo de inclusão de alunos com deficiência no ensino regular do 

município de Santarém Novo.  

META 4 – ESTRATÉGIAS 

4.1. Reconhecer crianças, jovens e adultos com necessidades especiais como 

cidadãos de direitos a estarem incluídos plenamente na sociedade; 
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4.2. Universalizar no prazo de vigência deste PME o atendimento ao Programa de 

Educação Inclusiva para educandos, nas escolas municipais; 

4.3. Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos os alunos com 

necessidades educacionais especiais, TGD, TEA e altas habilidades/superdotação, 

matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade 

identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4.4. Expandir, ao longo deste PME, as salas de recursos multifuncionais e fomentar 

a formação continuada de professores e professoras da classe regular para o 

atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e do campo. 

4.5. Garantir a reestruturação progressiva no decorrer da vigência deste plano do 

sistema educacional voltado para a política de educação inclusiva assegurando a 

todas as pessoas escola que lhes reconheça a singularidade, favorecendo seu 

desenvolvimento, o exercício da cidadania e a construção da autonomia; 

4.6. equipar as salas de recursos multifuncionais com mobiliários e materiais 

didático-pedagógicos adaptados para alunos com deficiência; 

4.7. Garantir atendimento aos alunos especiais em turmas regulares de Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, devendo ter no máximo 02 (dois) alunos 

regularmente matriculados por turma. 

4.8. Adequar, de acordo com a legislação, o espaço físico às necessidades dos 

alunos com necessidades educacionais especiais, garantindo sua melhor 

locomoção; 

4.9. Oferecer o atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais aos alunos com necessidades educacionais especiais no contraturno 

das escolas do Município de Santarém Novo, a partir do primeiro ano de vigência do 

plano; 

4.10. disponibilizar recursos de tecnologias assistivas (softwares, ponteira de 

cabeça, andador, órteses, próteses etc.) para os alunos com necessidades 
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educacionais especiais, TGD, TEA e altas habilidades/superdotação; bem como 

cadeiras de rodas nas escolas municipais, ate o final de vigência do plano. 

4.11.  Garantir um quadro de profissionais especializados dentro da Secretaria 

Municipal de Educação para o atendimento de alunos com necessidades 

educacionais especiais, dando ênfase aos alunos com deficiência, observando-se a 

necessidade da existência de profissionais tradutores e intérpretes de libras, guia 

intérprete para surdocegos , cuidadores, além de outros profissionais, como 

assistente social, psicólogo e/ou psicopedagogo, nutricionista, enfermeiro, com 

vistas a garantir o pleno acesso e permanência do aluno na escola regular e no 

atendimento educacional especializado; 

4.12. Garantir ate o final de vigência do plano a oferta de educação bilíngue, em 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita 

da Língua Portuguesa como segunda língua, aos alunos surdos e com deficiência 

auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em 

escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº. 5.626, de 22 de dezembro 

de 2005, e dos artigo. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo 

cegos; 

4.13. Oferecer períodos de Formação aos profissionais da educação de classes 

comuns, como: LIBRAS, comunicação alternativa e tecnologia assistiva e 

educacional; 

4.14. Oferecer cursos periódicos de capacitação para todos os profissionais que 

atuam com esta clientela; 

4.15. Prioridade para Formação de gestores, educadores e demais profissionais 

das escolas municipais e creches para atender a educação inclusiva. 

4.16. Colaborar com os órgãos de pesquisa, demografia e estatística com vistas à 

obtenção de informações detalhadas sobre o perfil das pessoas com necessidades 

educacionais especiais, TGD, TEA e altas habilidades/superdotação no município de 

Santarém Novo. 

4.17. Até o final de vigência do plano, criar uma terminalidade e direcionamento 

profissional as pessoas com necessidades educacionais especiais que estudam no 
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ensino fundamental, de acordo com as necessidades/dificuldades apresentadas por 

eles. 

4.18. Oferecer cursos profissionalizantes aos alunos especiais egressos no ensino 

fundamental maior em contraturno ou após terminalidade, até o final de vigência do 

plano. 

4.19. Promover a referida acessibilidade e mobilidade adequada aos educandos 

com necessidades educacionais especiais do município. 

4.20. Expandir, ao longo deste PME, as salas de recursos multifuncionais e 

fomentar a formação continuada de professores e professoras da classe regular e 

para o para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e do 

campo.  

4.21. Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos os alunos com 

deficiência, TGD, TEA e altas habilidades/superdotação, matriculados na rede 

pública de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de 

avaliação, ouvidos a família e o aluno; 

4.22. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do 

desenvolvimento escolar dos alunos com deficiência, TGD, TEA e altas 

habilidades/superdotação beneficiários de programas de transferência de renda, 

juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, 

com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso 

educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de 

assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude; 

4.23. Garantir a qualidade do atendimento educacional especializado nas salas de 

recursos multifuncionais das escolas públicas, a partir do primeiro ano de vigência 

desse plano; 

4.24. Promover apoio, orientação e informações às famílias sobre as políticas 

públicas de educação especial  sobre os direitos e deveres das pessoas com 

necessidades educacionais especiais, TGD, TEA e altas habilidades/superdotação; 

4.25. Subsidiar, com dados da realidade do município, a formulação de políticas 

que atendam às especificidades educacionais de estudantes com deficiência, TGD, 

TEA e altas habilidades/superdotação;  
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META 5: alfabetizar em uma perspectiva de letramento todas as crianças, no 

máximo, até o final do 3o (terceiro) ano do ensino fundamental. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

 O Ensino Fundamental tem caráter obrigatório e se traduz como um direito 

público subjetivo de cada um e como dever do Estado e da família na sua oferta a 

todos. 

          Os objetivos dessa etapa de ensino, segundo as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, devem assegurar aos estudantes o acesso ao conhecimento e aos 

elementos da cultura imprescindíveis para a vida em sociedade e os benefícios de 

uma formação comum, independentemente da grande diversidade da população 

escolar. Especialmente em relação aos primeiros anos do Ensino Fundamental, os 

objetivos educacionais estão pautados nos processos de alfabetização e letramento, 

no desenvolvimento das diversas formas de expressão e nos conhecimentos que 

constituem os componentes curriculares obrigatórios.  

 Considerando uma reformulação das práticas pedagógicas relacionadas à 

alfabetização e à própria estrutura curricular, e ainda que as últimas décadas 

tenham sido marcadas pela implementação de novas práticas, resultantes de 

estudos científicos e acadêmicos sobre a alfabetização, que introduziram novas 

perspectivas teóricas que inovaram as concepções de alfabetização e letramento e 

impactaram as práticas de ensino da leitura e da escrita, produzindo nestas 

significativas mudanças, muitos discentes concluem os anos iniciais do ensino 

fundamental sem aprender a ler e escrever e essa é uma realidade que assola não 

só do município de Santarém Novo, mas o País em geral. Deve-se compreender 

que o trabalho com a leitura e a escrita, além de alfabetizar, é ensinar o aluno a ler e 

escrever para além da pura mecanização.  

Tabela 15: Taxa de alfabetização de crianças que concluíram o 3º Ano do 

Ensino Fundamental 
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Percebemos que o município apresenta um percentual inferior às demais 

esferas avaliadas, vários são os fatores que contribuem para haver essa diferença, 

como por exemplo as turmas multisseriadas. Para suprir essa necessidade, no ano 

de 2013, o município aderiu ao Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, 

que é um Programa do Governo Federal com metodologia de alfabetização 

diferenciada da convencional que conhecemos, as aulas são desenvolvidas por 

meio de uma sequência didática trabalhada de forma interdisciplinar e 

contextualizada. Sequência didática é a rotina de conteúdos, objetivos, metodologias 

e avaliação que o professor desenvolve em sala de aula por um determinado 

período de uma semana.    

De acordo com MEC, 2013: 

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa é um 
compromisso formal assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, 
dos estados e municípios de assegurar que todas as crianças estejam 
alfabetizadas até os oito anos de idade, ao final do 3º ano do ensino 
fundamental. 

Alfabetização 

Aos oito anos de idade, as crianças precisam ter a compreensão do 
funcionamento do sistema de escrita; o domínio das correspondências 
grafofônicas, mesmo que dominem poucas convenções ortográficas 
irregulares e poucas regularidades que exijam conhecimentos morfológicos 
mais complexos; a fluência de leitura e o domínio de estratégias de 
compreensão e de produção de textos escritos. 

No Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa, quatro 
princípios centrais serão considerados ao longo do desenvolvimento do 
trabalhopedagógico: 
1. o Sistema de Escrita Alfabética é complexo e exige um ensino sistemático 
e  problematizador; 
2. o desenvolvimento das capacidades de leitura e de produção de textos 
ocorre durante todo o processo de escolarização, mas deve ser iniciado logo 
no início da Educação Básica, garantindo acesso precoce a gêneros 
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discursivos de circulação social e a situações de interação em que 
as crianças se reconheçam como protagonistas de suas próprias histórias; 
3. conhecimentos oriundos das diferentes áreas podem e devem ser 
apropriados pelas crianças, de modo que elas possam ouvir, falar, ler, 
escrever sobre temas diversos e agir na sociedade; 
4. a ludicidade e o cuidado com as crianças são condições básicas nos 
processos de ensino e de aprendizagem. 

Dentro dessa visão, a alfabetização é, sem dúvida, uma das prioridades 

nacionais no contexto atual, pois o professor alfabetizador tem a função de auxiliar 

na formação para o bom exercício da cidadania. Para exercer sua função de forma 

plena é preciso ter clareza do que ensina e como ensina. Para isso, não basta ser 

um reprodutor de métodos que objetivem apenas o domínio de um código 

linguístico. É preciso ter clareza sobre qual concepção de alfabetização está 

subjacente à sua prática. 

META 5 – ESTRATÉGIAS 

5.1  estruturar os processos pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do 

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-

escola, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com 

apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização para todas as 

crianças; 

5.2  garantir reforço escolar para estudantes do 1º ao 3º ano do ensino 

fundamental, com dificuldades de aprendizagem, considerando os resultados 

das avaliações; 

5.3  criar ambiente educacional virtual para hospedagem de experiências exitosas 

de métodos e propostas pedagógicas de alfabetização, utilizando as 

tecnologias educacionais; 

5.4  disponibilizar aos estudantes e professores recursos midiáticos e suporte 

necessário para que o sistema e o acesso à internet sejam suficientes e de 

qualidade para o desenvolvimento das atividades pedagógicas; 

5.5 produzir e garantir, na vigência do PME, materiais didáticos e de apoio 

pedagógico específico, para a alfabetização de crianças do campo, incluindo a 

inserção de recursos tecnológicos; 
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5.6  promover articulação entre a secretaria de educação e as escolas municipais a 

fim de oferecer cursos de pós-graduação stricto sensu e cursos de formação 

continuada aos professores alfabetizadores; 

5.7   desenvolver estratégias com vistas à alfabetização de pessoas com deficiência, 

considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue das 

pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal; 

5.8    efetivar a adesão ao Plano Nacional de Alfabetização na Idade Certa.  

5.9   estabelecer parceria com universidades públicas afim de promover a formação 

continuada dos profissionais da educação. 

 

META 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 20% (vinte por cento) 

das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos 

alunos da educação básica. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

De acordo com a Resolução CNE/CEB nº. 7, de 14 de dezembro de 2010, 

considera-se como de período integral a jornada escolar que se organiza em 7 (sete) 

horas diárias, no mínimo, perfazendo uma carga horária anual de, pelo menos, 

1.400 (mil e quatrocentas) horas.  

 De acordo com o mesmo diploma normativo, as escolas e, solidariamente, os 

sistemas de ensino, conjugarão esforços objetivando o progressivo aumento da 

carga horária mínima diária e, consequentemente, da carga horária anual, com 

vistas à maior qualificação do processo de ensino-aprendizagem, tendo como 

horizonte o atendimento escolar em período integral.  

 A referida norma inova ao determinar que a proposta educacional da escola de 

tempo integral promoverá a ampliação de tempos, espaços e oportunidades 

educativas e o compartilhamento da tarefa de educar e cuidar entre os profissionais 

da escola e de outras áreas, as famílias e outros atores sociais, sob a coordenação 

da escola e de seus professores, visando alcançar a melhoria da qualidade da 

aprendizagem e da convivência social e diminuir as diferenças de acesso ao 
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conhecimento e aos bens culturais, em especial entre as populações socialmente 

mais vulneráveis. 

 Determina que o currículo da escola de tempo integral seja concebido como 

um projeto educativo integrado, o que implica a ampliação da jornada escolar diária 

mediante o desenvolvimento de atividades como o acompanhamento pedagógico, o 

reforço e o aprofundamento da aprendizagem, a experimentação e a pesquisa 

científica, a cultura e as artes, o esporte e o lazer, as tecnologias da comunicação e 

informação, a afirmação da cultura dos direitos humanos, a preservação do meio 

ambiente, a promoção da saúde, entre outras, articuladas aos componentes 

curriculares e às áreas de conhecimento, a vivências e práticas socioculturais. 

 A Resolução em exame determina que as atividades sejam desenvolvidas 

dentro do espaço escolar conforme a disponibilidade da escola, ou fora dele, em 

espaços distintos da cidade ou do território em que está situada a unidade escolar, 

mediante a utilização de equipamentos sociais e culturais aí existentes e o 

estabelecimento de parcerias com órgãos ou entidades locais, sempre de acordo 

com o respectivo projeto político-pedagógico.  

 Desta forma, a norma emanada do Conselho Nacional de Educação restitui a 

condição de ambiente de aprendizagem à comunidade e à cidade, devendo a escola 

contribuir para a construção de redes sociais e de cidades educadoras.  

 Finalmente, preconiza a Resolução em estudo que os órgãos executivos e 

normativos da União e dos sistemas estaduais e municipais de educação 

assegurarão que o atendimento dos alunos na escola de tempo integral possua 

infraestrutura adequada e pessoal qualificado, além do que, esse atendimento terá 

caráter obrigatório e será passível de avaliação em cada escola. 

O município de Santarém Novo não oferece jornada de tempo integral nas 

escolas, exceto na educação Infantil de exclusividade da sede do município na 

Unidade Municipal de Educação Infantil “Kimie Ohaze” As escolas maiores de 

ensino fundamental eram contempladas com o Programa Federal Mais Educação, 

que proporcionava condições de estender o horário diário de permanência nas 

escolas com atividades complementares de esporte, arte, lazer, etc. Tal cenário 

aponta para a necessidade da efetivação de políticas públicas destinadas à 
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superação das dificuldades educacionais vivenciados pelo Município de Santarém 

Novo, com vistas ao atendimento da Meta 6.  

META 6 – ESTRATÉGIAS 

6.1  promover, com o apoio financeiro da União, a oferta de educação básica 

pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento 

pedagógico e multidisciplinares, inclusive artísticas, culturais e esportivas, de 

forma que o tempo de permanência dos estudantes na escola, ou sob sua 

responsabilidade, seja igual ou superior a 7 (sete) horas durante o ano letivo; 

6.2  ampliar, progressivamente a jornada dos professores para que possam atuar 

em uma única escola de tempo integral; 

6.3  instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com 

padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 

integral, prioritariamente em comunidades com crianças em situação de 

vulnerabilidade social; 

6.4  institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de 

ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio de construção e 

instalação de quadras poliesportivas, ateliês de arte, laboratórios 

multidisciplinares e de informática, salas multifuncionais, espaços para 

atividades artístico-culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 

banheiros e outros espaços necessários, bem como de produção de material 

didático; 

 6.5  oferecer cursos de formação de recursos humanos para a atuação na 

educação em tempo integral; 

6.6 atender, com padrão de qualidade, as escolas do campo, na oferta de 

educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada às 

comunidades, considerando as peculiaridades locais; 

 6.7  garantir, na proposta pedagógica das escolas, práticas que qualifiquem o 

tempo de permanência dos estudantes na escola, direcionando a expansão da 

jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, 

esportivas, culturais e artísticas. 
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META 7: Garantir a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as 

seguintes médias nacionais para o IDEB: 

Tabela 16: IDEB – Médias Nacionais a serem atingidas  

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 4.7 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5 5,2 

 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Além da matrícula, é relevante que sejam avaliados aspectos relacionados à 

qualidade da oferta em educação, considerando-se o trabalho pedagógico 

desenvolvido e as condições necessárias para sua efetivação. Enquanto não 

instituírem políticas públicas que atendam a essas necessidades, continuaremos 

verificando um comprometimento no desempenho dos alunos da rede pública nas 

avaliações nacionais, tais como as do Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica – SAEB.  

Políticas de avaliação como Sistema de Avaliação da Educação Básica – 

SAEB, Prova Brasil, Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, Exame Nacional de 

Desempenho do Estudante – ENADE, vinculado ao SINAES – Sistema Nacional de 

Avaliação do Ensino Superior, que se consolidam desde a década de 1990, tratam 

de avaliação em larga escala como forma de obter dados mais concretos para a 

proposição de políticas públicas na área educacional. Neste contexto, o Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) criou, em 

2007, um indicador de desempenho, o IDEB – Índice de Desenvolvimento da 

Educação Básica, a fim de: 

[...] medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer 

metas para a melhoria do ensino. 
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Para tanto, o Edir é calculado a partir de dois componentes: a 

taxa de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho 

nos exames aplicados pelo Inês. Os índices de aprovação são 

obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente.  

As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil, 

para escolas e municípios, e do Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (Sabe), para os estados e o País, realizados a cada dois 

anos. As metas estabelecidas pelo Edir são diferenciadas para cada 

escola e rede de ensino, com o objetivo único de alcançar 6 pontos 

até 2022, média correspondente ao sistema educacional dos países 

desenvolvidos (BRASIL/MEC, 2014). 

 

Esse desafio foi aceito pelos diferentes sistemas que oferecem esse nível de 

ensino. Os resultados do IDEB no Ensino Fundamental em âmbito nacional, 

estadual e municipal demonstram que em 2009 houve um crescimento em todas as 

esferas administrativas, especialmente nos anos iniciais. Os resultados obtidos 

revelam um esforço das referidas esferas no sentido de promover melhorias nos 

índices educacionais, como é observado na tabela  a seguir. 

Tabela  17: IDEB ensino fundamental 2007-2013: Brasil - Pará – Santarém Novo 

Rede Pública de Ensino 

ABRANGÊNCIA 

GEOGRÁFICA 

ANOS INICIAIS ANOS FINAIS 

2007 2009 2011 2013 2007 2009 2011 2013 

Brasil  4.0 4.4 4.7 4.9 3.5 3.6 3.9 4.3 

Pará  3.0 3.6 4.0 3.8 3.1 3.4 3.5 3.4 

Santarém Novo 3.4 3.1 4.1 4.0 3.3 3.5 4.1 3.7 

Fonte: MEC/INEP/2015. - Organização: SEMED 

 

Observa-se o crescimento do IDEB em 2013 comparado com o ano de 2007, 

em todas as abrangências geográficas, apesar do descrescimento do último biênio 

no Pará e em Santarém Novo. É importante ressaltar que além da preocupação em 

avançar nos índices do IDEB, cada região (País, Estados e Municípios) e instituições 

educacionais (escolas) deverão alcançar METAS definidas a partir da avaliação da 

1ª prova Brasil de 2005. 

Com o estabelecimento das metas, o governo federal direciona as políticas a 

serem desenvolvidas nas diferentes esferas administrativas, articulando-as ao 
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financiamento da educação e constituindo programas e projetos, como o Plano de 

Desenvolvimento da Escola – PDE; o Programa Dinheiro Direto na Escola e seus 

desdobramentos – Escola de Tempo Integral (Mais Educação), Acessibilidade, 

Escola Aberta, dentre outros, que chegam às escolas públicas na perspectiva de 

interferir positivamente nas ações desenvolvidas.  

Nesse sentido, uma questão importante é a análise das implicações dessas 

políticas na qualidade do trabalho educacional desenvolvido nas escolas dos 

sistemas públicos de ensino no município, como na formação de professores e 

coordenadores pedagógicos e na infraestrutura de prédios e recursos tecnológicos, 

didáticos e pedagógicos. 

É imprescindível que sejam fortalecidos diálogos e que se construam 

estratégias para que o Ensino Fundamental no município de Santarém Novo 

apresente mudanças qualitativas, de modo que as mazelas históricas possam ser 

superadas e não se vivenciem mais situações de exclusão e desqualificação nessa 

etapa de ensino. Com essa perspectiva foram pensadas possibilidades para que se 

concretizem conquistas expressivas na oferta educacional no Ensino Fundamental. 

META 7 – ESTRATÉGIAS 

7.1  estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos 

currículos, com direitos e/ou objetivos de aprendizagem e desenvolvimento 

dos alunos para cada ano do ensino fundamental e médio, respeitando as 

diversidades regional, estadual e local; 

7.2  assegurar que: 

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) 

dos alunos do ensino fundamental tenham alcançado nível suficiente de 

aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo 

menos, o nível desejável; 

b) no último ano de vigência deste PME, todos os estudantes do ensino 

fundamental tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação 
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aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de 

estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;  

7.3  colaborar com a União para a constituição de um conjunto nacional de 

indicadores de avaliação institucional com base no perfil do alunado e do 

corpo de profissionais da educação, nas condições de infraestrutura das 

escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão 

e em outras dimensões relevantes, considerando as especificidades das 

etapas e modalidades de ensino; 

7.4  realizar processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica, 

por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 

dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de 

planejamento estratégico, a melhoria contínua da qualidade educacional, a 

formação continuada dos profissionais da educação e o aprimoramento da 

gestão democrática; 

7.5  formalizar e executar os planos de ações articuladas, dando cumprimento às 

metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 

estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 

educacional, à formação de professores e professoras e profissionais de 

serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;  

7.6  associar a prestação de assistência técnica financeira à fixação de metas 

intermediárias, nos termos estabelecidos conforme pactuação voluntária entre 

os entes, priorizando sistemas e redes de ensino com IDEB abaixo da média 

nacional; 

7.7  estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 

emocional dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da 

qualidade educacional, a partir do segundo ano de vigência do PME; 

7.8  elaborar e aplicar os instrumentos de avaliação estaduais, considerando as 

especificidades e a diversidade sociocultural nas etapas do ensino 

fundamental e do ensino médio, englobando todas as áreas de conhecimento 
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na avaliação dos anos finais do ensino fundamental, promovendo sua 

permanente adequação; 

7.9  aplicar os instrumentos de avaliações municipais, considerando as 

especificidades e a diversidade sociocultural nas etapas do ensino 

fundamental e do ensino médio, englobando todas as áreas de conhecimento 

na avaliação dos anos finais do ensino fundamental na vigência do PME e 

promover sua permanente adequação; 

7.10  utilizar os resultados das avaliações nacionais, estaduais e, quando for o 

caso, municipais pelos sistemas de ensino e pelas escolas para a melhoria de 

seus processos e práticas pedagógicas; 

7.11  universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas 

da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar 

pública de educação básica, por meio de ações de prevenção, promoção e 

atenção à saúde; 

7.12  incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e divulgar tecnologias 

educacionais para a educação infantil e o ensino fundamental e incentivar 

práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar 

e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas 

pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais 

abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 

ensino em que forem aplicadas;  

7.13  garantir, em regime de colaboração, o transporte gratuito para todos (as) os 

(as) estudantes da educação do campo na faixa etária da educação escolar 

obrigatória, mediante renovação, padronização e adequação, adaptados aos 

alunos com dificuldade de locomoção, de acordo com especificações 

definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - 

INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União, 

visando a reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir 

de cada situação local; 
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7.14  desenvolver pesquisas de modelos alternativos de atendimento escolar para a 

população do campo que considerem as especificidades locais e as boas 

práticas nacionais e internacionais; 

7.15  universalizar, até o quinto ano de vigência deste PME, o acesso à rede 

mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o 

final da década, a relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública 

de educação básica, promovendo a utilização pedagógica das tecnologias da 

informação e da comunicação; 

7.16  garantir a participação da comunidade escolar no planejamento, na aplicação 

e no controle de recursos financeiros advindos de transferência direta às 

escolas, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento 

da gestão democrática, a partir da vigência do PME; 

7.17  ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno (a), em 

todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares 

de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; 

7.18  assegurar o acesso dos estudantes a espaços para a prática esportiva, bens 

culturais e artísticos, brinquedotecas, bibliotecas, equipamentos e laboratórios 

de ensino e de informática, em até dois anos após a aprovação do PME; 

7.19  garantir, em regime de colaboração, às escolas municipais o acesso ao 

esgoto sanitário, ao manejo de resíduos sólidos, à energia elétrica, ao 

abastecimento de água e ao processo de tratamento da água para consumo 

na vigência do PME; 

7.20  prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização 

pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da educação 

básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições 

necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições 

educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a 

internet; 
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7.21  adequar os espaços escolares públicos (banheiros, rampas de acesso, barras 

de segurança, portas alargadas, piso tátil etc.) e entornos para a 

acessibilidade dos alunos com deficiência. 

7.23  mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação 

formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de 

que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar 

o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais; 

7.24  promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de 

forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação;  

7.25  estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho 

no Ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da 

comunidade escolar. 

7.26  participar de programa nacional de reestruturação e aquisição de 

equipamentos para escolas públicas, visando à equalização regional das 

oportunidades educacionais;  

7.27  implantar e implementar as bibliotecas escolares, considerando sobretudo a 

aquisição de acervos bibliográficos acessíveis, a partir da vigência deste 

PME, nos termos da legislação em vigor; 

7.28  adquirir equipamentos e recursos tecnológicos, com apoio da União, para 

utilização pedagógica em todas as escolas públicas municipais, assegurada 

sua manutenção e atualização; 

 7.29  criar mecanismos para implementação das condições necessárias à 

universalização das bibliotecas, com acesso à internet em banda larga, até o 

quinto ano de vigência deste PME; 

7.30  participar, em regime de colaboração com a União e demais entes federados, 

das discussões para a definição dos parâmetros mínimos de qualidade dos 

serviços da educação básica, a serem utilizados como referência para 

infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos 

relevantes, e como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da 

qualidade do ensino; 
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7.31  informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das secretarias de 

educação, promovendo a implementação de sistemas integrados, no período 

de vigência do PME; 

7.32 implementar programa de formação inicial e continuada para o pessoal 

técnico das secretarias de educação; 

7.33  implantar e desenvolver, até o segundo ano de vigência do PME, políticas de 

prevenção e combate à violência nas escolas, em parceria com instituições 

governamentais e não governamentais com capacitação dos profissionais da 

educação para atuarem em ações preventivas junto aos (às) estudantes na 

detecção das causas como: violência doméstica e sexual, questões étnico-

raciais, para a adoção das providências adequadas, promovendo e garantindo 

a cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a 

comunidade; 

 7.34  promover e garantir a formação continuada dos profissionais da educação, 

incluindo gestores e servidores das secretarias de educação, sobre: direitos 

humanos, promoção da saúde e prevenção das DST/AIDS, alcoolismo e 

drogas, direito do idoso, em sua interface com as questões étnico-raciais, 

situação das pessoas com deficiência, na vigência do PME;  

7.35  contribuir para a implementação das respectivas diretrizes curriculares 

nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a 

diversidade étnico-racial, conselhos escolares e com a sociedade civil, na 

vigência deste PME; 

7.36  consolidar, até o quinto ano de vigência do PME, a oferta, com qualidade 

social, da educação escolar à população do campo, respeitando a articulação 

entre os ambientes escolares e comunitários, assegurando: 

a) o desenvolvimento sustentável e a preservação da identidade cultural 

dessas populações; 

b) a participação da comunidade na definição do modelo de organização 

pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas 

socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; 
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c) a reestruturação e a aquisição de equipamentos; 

d) a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais 

da educação; e 

e) o atendimento em educação especial; 

7.37  desenvolver ações efetivas visando à formação de leitores e à capacitação de 

professores, bibliotecários, auxiliares/assistentes em biblioteca e agentes da 

comunidade para atuarem como mediadores da leitura, de acordo com a 

especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem, 

a partir do segundo ano da vigência do PME; 

7.38  universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas 

da saúde e da educação, o atendimento aos estudantes da rede escolar 

pública de educação básica, por meio de ações de prevenção, promoção e 

atenção à saúde; 

7.39  estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 

emocional dos profissionais da educação, como condição para a melhoria da 

qualidade educacional, a partir do segundo ano de vigência do PME; 

7.40  implementar no currículo das escolas públicas, temas voltados ao respeito e 

valorização dos idosos, a partir da vigência do PME 

7.41   promover formação inicial e continuada de professores e gestores quanto ao 

uso das tecnologias de informação e comunicação – TIC na educação; 

7.42 estabelecer ações efetivas, especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e a integridade física, mental e 

emocional dos (as) profissionais da educação como condição para a melhoria 

da qualidade educacional a partir da vigência do PME. 

META 8 - elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e 

nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano 

de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a 
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escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Trata a presente meta de estabelecer obrigações relativas ao resgate da 

dívida social e à diminuição das desigualdades que marcam negativamente a 

sociedade brasileira. A partir da década de 1990, face ao impulso dado pela 

Constituição Federal de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBEN (Lei nº. 9.394/1996), o país passa a buscar a universalização do ensino 

fundamental. Em seguida, por força de emenda constitucional, o desafio brasileiro 

atual extrapola os limites do ensino fundamental e se estende para a população de 4 

(quatro) a 17 (dezessete) anos. 

Contudo, o que se percebe é que os anos de escolaridade da população são 

muito dispares se considerarmos as populações do campo, da região de menor 

escolaridade no País, dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres e dos negros. 

Mais enfaticamente, as classes sociais mais abastadas, as regiões do país mais 

desenvolvidas e as pessoas não negras tendem a ter mais anos de escolaridade do 

que os grupos populacionais abrangidos pela presente meta. É esta distorção que 

se pretende corrigir ou ao menos minimizar no decênio abrangido pelo presente 

PME.  

De acordo com o Ministério de Educação, e observando a análise da 

comparação entre os números de brasileiros e os verificados no município de 

Santarém Novo, tem-se o seguinte cenário: 

Tabela 18: Percentual da População de 18 a 29 anos com menos de 12 anos de 

escolaridade 
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Analisando tais números, tem-se que a escolaridade média da população em 

estudo, no município de Santarém Novo, é um pouco inferior a media nacional, 

devendo o município se empenhar para criar e colaborar com políticas públicas 

tendentes à elevação da escolaridade dessa faixa etária. 

Em relação aos anos de escolaridade da população entre 18 e 29 anos dos 

25% mais pobres, tem-se que o município de Santarém Novo apresenta resultado 

inferior à meta nacional, dessa forma, há que se envidar esforços para elevar a 

escolaridade desse estrato populacional. 

Tabela 19: Percentual da população de 18 a 29 anos entre os 25% mais pobres 

com menos de 12 anos de escolaridade. 

 

 

Quanto à razão entre a escolaridade de negros e não negros, os estudos do 

Ministério da Educação igualmente apontam para uma distorção, de acordo com o 

demonstrativo a seguir:  

Tabela 20: percentual da população negra entre 18 e 29 anos com menos 

de 12 anos de escolaridade 
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Este cenário denota que políticas públicas efetivas devem ser implementadas 

para que o município de Santarém Novo consiga superar as históricas 

desigualdades educacionais, que acarretam inaceitáveis desigualdades sociais e 

que afetam a população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos que residem no 

município. 

META 8 – ESTRATÉGIAS 

8.1  garantir, em seu âmbito de competência – e colaborar com os demais entes 

federados –, aos estudantes em situação de distorção idade-série, programas 

com metodologia específica, acompanhamento pedagógico individualizado, 

recuperação e progressão parcial, visando à continuidade da escolarização, de 

forma a concluir seus estudos, utilizando-se também da educação à distância, 

a partir do segundo ano de vigência deste PME; 

8.2  criar políticas específicas para a educação de jovens e adultos, aos segmentos 

populacionais considerados nesta meta, ampliando o atendimento na rede 

pública, no prazo de 2 (dois) anos de vigência deste PME; 

8.3  divulgar e incentivar, de forma permanente, a participação em exames gratuitos 

de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio; 

8.4  estabelecer parceria com entidades privadas e públicas de formação 

profissional para expandir, por meio de parcerias, a oferta gratuita da educação 

profissional na forma concomitante ao ensino cursado pelo estudante na rede 

escolar pública, a partir do segundo ano de vigência deste PME; 

8.5  acompanhar e monitorar, continuamente, o acesso e a permanência nas 

escolas dos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas 

competentes, identificando motivos de absenteísmo, apoio à aprendizagem e à 

conclusão dos estudos; 

8.6  formular, em parceria com outros órgãos e instituições, currículos adequados 

às especificidades dos estudantes da EJA, incluindo temas que valorizem os 

ciclos/fases da vida, a promoção da inserção no mundo do trabalho e a 

participação social, a partir do segundo ano de vigência deste PME; 
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8.7  promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos 

populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, 

saúde e proteção à juventude. 

META 9: elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais 

para 95% (noventa e cinco por cento) até 2020, reduzir em 50% (cinquenta por 

cento) a taxa de analfabetismo funcional e, erradicar o analfabetismo absoluto, até o 

final da vigência deste PME. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

 Essa é uma realidade que ainda assola o país e espera-se que o Brasil não 

tenha mais que inserir em seus Planos de Educação a meta de erradicação do 

analfabetismo, pois isso expressa, mais do que qualquer outra, a necessidade de se 

promover políticas públicas tendentes ao resgate das dívidas sociais brasileiras com 

os menos favorecidos. Dessa forma, Santarém Novo não medirá esforços para 

suprir essa necessidade e buscar melhorias educacionais abrangentes e totalitárias, 

sem distinção. 

 Os percentuais de analfabetismo do município são consideráveis, relacionado 

ao numero de alfabetizados há uma disparidade de 10.7% da população que precisa 

ser atendida, ou seja, alfabetizada, para equiparar à meta nacional prevista que é de 

93,5%.  

Tabela 21: Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade. 
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Tabela 22: Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais 

de idade. 

 

 

 Até o término do ano letivo de 2015, Santarém Novo, através da Secretaria 

Estadual de Educação do Estado do Pará – SEDUC, atendia uma parcela da 

população que nunca tinha frequentado a escola através do Movimento de 

Alfabetização de Jovens e Adultos – MOVA, o qual implementava ações de 

alfabetização para jovens e adultos tanto na área rural quanto na sede do município, 

a partir daí esses alunos eram encaminhados para a Educação de Jovens e Adultos 

– EJA, ofertada pela rede municipal de ensino.   

META 9 – ESTRATÉGIAS 

9.1  formular e implementar políticas de erradicação do analfabetismo, em parceria 

com a sociedade civil organizada, na vigência do PME; 

9.2  realizar, continuamente, chamadas públicas regulares para educação de jovens 

e adultos, em regime de colaboração entre os entes federados e em parceria 

com organizações da sociedade civil; 

9.3  realizar levantamento da população de jovens e adultos fora da escola, a partir 

dos 18 (dezoito) anos de idade, com vistas à implantação diversificada de 

políticas públicas, em parceria com órgãos competentes, no prazo de 3 (três) 

anos de vigência deste PME; 
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9.4  assegurar a oferta gratuita e de qualidade da EJA a todos que não tiveram 

acesso à educação básica na idade própria, utilizando-se, também, da 

educação à distância, na vigência do PME; 

 9.5  implementar ações de alfabetização de jovens e adultos, garantindo a 

continuidade da escolarização básica, a partir da vigência deste PME; 

9.6  apoiar e acompanhar o programa nacional de transferência de renda para 

jovens e adultos que frequentarem regularmente as aulas e apresentarem 

rendimento escolar em cursos de alfabetização; 

9.7  realizar exames específicos que permitam avaliar o grau de alfabetização de 

jovens com mais de 15 (quinze) anos de idade, no ensino fundamental, e de 18 

(dezoito), no ensino médio, com vistas à promoção de avanços ou nivelamento, 

a partir da vigência deste PME; 

9.8  promover ações de atendimento aos estudantes da educação de jovens e 

adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e 

saúde, em articulação com as áreas de saúde e de assistência social, na 

vigência do PME; 

9.9 realizar formação continuada dos professores da EJA, incentivando e 

valorizando a permanência desses profissionais nessa modalidade; 

 

META 10: oferecer, no mínimo, 10% (dez por cento) das matrículas de educação de 

jovens e adultos, nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação 

profissional.  

ANÁLISE SITUACIONAL 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA), enquanto modalidade de ensino da 

Educação Básica, deve ser ofertada, de acordo com a LDB n°. 9.394/1996, àqueles 

que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e 

Médio na idade própria, em consonância com a Constituição Federal de 1988, que, 

no artigo 205, enfatiza a educação como “direito de todos e dever do Estado e da 

família”. 
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O trabalho atual aponta como um grande desafio da Educação de Jovens e 

Adultos a consolidação de uma concepção desta modalidade de ensino enquanto 

direito dos que dela necessitam, os quais devem ser percebidos como sujeitos, cuja 

experiência de vida deve ser considerada no processo educativo, contribuindo para 

o desenvolvimento intelectual e profissional destes.  

 A oferta da Educação de Jovens e Adultos em Santarém Novo se efetiva nas 

etapas de Ensino Fundamental abrangendo da 1ª à 4ª etapa, oferecidas nas Escolas 

Polo e na Sede do Muncípio: Escola Magalhães Barata (Peri-Meri), Escola Olímpio 

Carmo de Araújo (Jutaizinho), Escola Santa Angélica (Santo Antônio) e Escola 

Conceição Pimentel (Sede). Nas demais escolas/localidades rurais não é ofertada a 

Educação de Jovens e Adultos devido não existir demanda suficiente para formar 

turmas, porém é ofertado transporte escolar para locomover quem se matricular em 

escolas mais próximas à sua localidade em todo território municipal. 

 Percebe-se que o numero de matricula é baixa nessa modalidade de ensino, 

que é um fato significativo que pode representar que pouca parcela da população 

não é alfabetizada, porém essa modalidade de ensino presencial não há integração 

com formação profissional, isso mostra um entrave que precisa ser superado. Os 

fatores são vários, e dentre eles podemos destacar, sistema de ensino inexistente 

no município, falta de infraestrutura das escolas, inexistência de políticas públicas 

que visem o ensino profissionalizante, falta de investimento privados, etc. 

Segundo o Ministério da Educação, a posição do Município de Santarém 

Novo, no que concerne ao cumprimento desta meta, é inexistente, conforme mostra 

o gráfico a seguir: 

Tabela 23: Percentual de matrícula de educação de Jovens e Adultos na forma 

integrada à Educação Profissional. 
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Por mais que a demanda para a modalidade da EJA, esteja em declínio, é 

significativa, requerendo investimentos na qualidade dessa oferta, de modo a dar 

condições aos alunos para que continuem seus estudos e concluam a Educação 

Básica com qualidade. Para tanto, se apresenta as seguintes metas e estratégias. 

META 10 – ESTRATÉGIAS 

 

10.1 implementar programas de jovens e adultos do ensino fundamental, 

oferecendo, no mesmo espaço, a formação profissional inicial, com estímulo à 

conclusão dessa etapa, em parceria com a comunidade local e instituições que 

atuam no mundo do trabalho, até o término de vigência deste PME; 

 10.2 fomentar, a partir do primeiro ano de vigência do PME, a integração da 

educação de jovens e adultos com a educação profissional, considerando os 

seus contextos: localidades do campo, banhadas pelo Rio Maracanã, entre 

outros,  em cursos planejados, de acordo com as características do público da 

educação de jovens e adultos; 

 10.3 promover formação de docentes para atuação nos cursos de EJA integrada à 

educação profissional, na vigência do PME; 

10.4 estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, 

articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e 

estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 

trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo 

e o espaço pedagógicos adequados às características desses alunos e alunas; 

10.5 expandir, na vigência do PME, as matrículas na educação de jovens e adultos, 

de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores com a 

educação profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade do 

trabalhador; 

10.6 ampliar a oferta de cursos de EJA, integrado com a educação profissional, 

incluindo jovens e adultos com necessidades educacionais especiais, 

superdotação/altas habilidades, TGD, TEA, considerando ainda o baixo nível 
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de escolaridade, idosos, autodeclaração de raça/cor, a partir da vigência deste 

PME; 

10.7 fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e 

metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a 

equipamentos e laboratórios e a formação continuada de docentes das redes 

públicas que atuam na educação de jovens e adultos articulada à educação 

profissional; 

 10.8 implantar e implementar programa municipal de assistência ao estudante, em 

parceria com os demais entes federados, com a promoção de ações de 

assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para 

garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da 

educação de jovens e adultos integrada à educação profissional, a partir do 

segundo ano de vigência do PME; 

10.9 garantir políticas públicas na educação para jovens e adultos que incluam e 

deem condições de permanência ao idoso na sala de aula, bem como 

“programas de valorização e compartilhamento de conhecimentos e 

experiências dos idosos e a inclusão dos temas do envelhecimento e da 

velhice e o Estatuto do Idoso”. 

 

META 11: ampliar a oferta de matrículas da educação profissional técnica de nível 

médio, assegurando a qualidade e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da 

expansão no segmento público. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

Esta meta retrata a necessidade do país de resgatar a educação profissional, 

superando o tratamento que lhe foi conferido historicamente no Brasil, pois desde as 

suas origens essa modalidade educacional foi reservada às classes menos 

favorecidas, estabelecendo-se uma límpida diferença, como reconhecido no Parecer 

CNE/CEB nº. 16/99, entre aqueles que detinham o saber (ensino secundário, normal 

e superior) e os que executavam tarefas manuais (ensino profissional). 

Segundo o referido Parecer do Conselho Nacional de Educação: 
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[...] no Brasil, a escravidão, que perdurou por mais de três 

séculos, reforçou essa distinção e deixou marcas profundas e 

preconceituosas com relação à categoria social de quem 

executava trabalho manual. Independentemente da boa 

qualidade do produto e da sua importância na cadeia produtiva, 

esses trabalhadores sempre foram relegados a uma condição 

social inferior. A herança colonial escravista influenciou 

preconceituosamente as relações sociais e a visão da 

sociedade sobre a educação e a formação profissional. O 

desenvolvimento intelectual, proporcionado pela educação 

escolar acadêmica, era visto como desnecessário para a maior 

parcela da população e para a formação de “mão-de-obra”. 

Não se reconhecia vínculo entre educação escolar e trabalho, 

pois a atividade econômica predominante não requeria 

educação formal ou profissional. 

 

Em razão disto, até a década de 1970 a ideia de formação profissional 

confundia-se com treinamento de mão de obra a ser utilizada para a produção em 

série, para o exercício de tarefas pouco complexas, repetitivas e pré-estabelecidas. 

Neste novo cenário vivenciado nos dias atuais, cuja complexidade só 

aumenta a cada dia, mediante a contínua incorporação de novas tecnologias, que 

não somente impactam o mercado de trabalho, mas que vão além, pois modificaram 

significativamente a vida das pessoas, a educação profissional precisa ser 

incentivada, posto que ela se configura como importante estratégia para que os 

cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas da 

sociedade.Desta forma, um dos grandes desafios educacionais brasileiros é a 

expansão da educação profissional, merecendo a matéria ser objeto de políticas 

públicas afirmativas, tendentes à superação do déficit de formação profissional no 

Brasil. 

Santarém Novo possui uma oferta de educação profissional muito inferior e 

até mesmo inexistente às demandas da sociedade e do mercado de trabalho, 

especialmente em relação aos cursos técnicos de nível médio. Haja vista que o 

Ensino Médio, no município, é de responsabilidade do Estado e não há uma política 

pública educacional que vise a parceria entre as duas esferas públicas para adequar 

essa modalidade de ensino técnico aos alunos ingressos no ensino médio.  
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De acordo a realidade apresentada, assumimos que a oferta de educação 

profissional precisa ser ofertada e ampliada, requerendo investimentos. Para tanto, 

se apresenta as seguintes metas e estratégias. 

META 11 – ESTRATÉGIAS 

11.1 colaborar com a União e o Estado para o desenvolvimento da educação 

profissional técnica de nível médio, com vistas à expansão de matrículas, a 

partir do primeiro ano de vigência deste PME;  

11.2 expandir a oferta da educação profissional técnica de nível médio na rede 

pública municipal de ensino, por meio de cursos voltados às demandas 

regionais, a partir da vigência do PME; 

11.3 colaborar para a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível 

médio na modalidade de educação à distância, com a finalidade de ampliar a 

oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, 

assegurado padrão de qualidade; 

11.4 realizar a chamada pública de adolescentes e jovens fora da escola, em 

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

adolescência e juventude; 

11.5  Adequar os prédios escolares, com salas de aula amplas, laboratórios de 

informática e de apoio pedagógico, bibliotecas, auditórios, quadras cobertas e 

áreas arborizadas. 

11.6 fomentar programas de estágios remunerados, em parceria com instituições 

públicas e privadas, para jovens de baixa renda, devidamente matriculados e 

cursando o ensino médio;  

 

METAS 12, 13 E 14  

META 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 40% 

(quarenta por cento) e a taxa líquida para 30% (trinta por cento) da população de 18 

(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 
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para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 

público. 

META 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 

mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 

educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no mínimo, 

15% (quinze por cento) de doutores. 

META 14: elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto 

sensu, de modo a atingir a titulação anual de 20% (vinte por cento) de mestres e 10 

(dez por cento) de doutores, até o último ano de vigência do PME.  

ANÁLISE SITUACIONAL – ENSINO SUPERIOR 

Tendo em vista que as metas 12, 13 e 14 versam sobre ensino superior, a 

análise situacional será promovida de forma conjunta. 

Um dos grandes desafios para a luta pela igualdade e qualidade da Educação 

em nosso país é a ampliação do acesso aos níveis mais elevados de ensino. Dados 

do IBGE (2012) mostram que a taxa de frequência da população brasileira, com 

idade de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, aos estabelecimentos de ensino 

superior ainda é muito baixa, conforme tabela a seguir: 

Tabela 24: Taxa de frequência líquida aos estabelecimentos de ensino superior 
da população residente de 16 a 24 anos, 2012 
 

Abrangência geográfica % 

Brasil 14,6 

Norte 10,4 

Pará 7,4 

FONTE: IBGE, Síntese de Indicadores Sociais, 2012. 

No município de Santarém Novo, nas últimas décadas, pode-se constatar o 

aumento de egressos no ensino superior, através do PARFOR essa oferta tornou-se 

ainda mais abrangenmte garantindo formação continuada e oportunidade de 

capacitação à professores que atuam na rede pública de ensino. O município não 

disponibiliza ensino superior na rede pública municipal, e dessa forma observa-se 



71 
 

que o aumento de estudantes cursando o nível superior se deve antes ao 

crescimento acentuado das instituições de ensino privado do que a um efetivo 

investimento do poder público. 

É importante ressaltar que esse crescimento do setor privado no Ensino 

Superior é um fenômeno nacional, que reflete o processo que se instalou em nosso 

país, envolvendo a desobrigação do Estado com a ampliação da oferta pública da 

Educação Superior, adotando-se uma política de transferência de verbas públicas 

para instituições privadas de ensino, via financiamento ou oferta de bolsas. Uma 

ressalva deve ser feita ao Programa de Formação de Professores da Educação 

Básica – PARFOR, que oportuniza aos professores das Redes Públicas de Ensino a 

formação em nível superior em uma licenciatura. 

O desafio que se coloca é a definição de políticas públicas induzidas, na 

esfera da ampliação das vagas nas Instituições de Ensino Superior (IES) Públicas, 

com vistas ao estabelecimento de ações efetivas rumo à ampliação do acesso à 

educação superior e, especialmente, à pós-graduação, em curso de mestrado e 

doutorado. 

Por certo, além da perspectiva de democratização do acesso, é importante a 

ampliação do diálogo entre as IES e a sociedade civil, a fim de que as mesmas 

assumam sua função social de fomento e subsídio diante da realidade da educação 

superior brasileira e, mais especificamente, do município, de forma que alternativas 

criativas e coerentes sejam construídas e contribuam de fato para a melhoria da 

qualidade de vida dos cidadãos que nele habitam. 

META 12 – ESTRATÉGIAS 

12.1 articular com as IES públicas e privadas, com vistas à ampliação de vagas na 

educação superior, de forma a elevar a taxa de matrícula assegurando  

qualidade da oferta, expansão e permanência para, pelo menos, 40% 

(quarenta por cento) das novas matrículas no segmento público, a partir da 

vigência deste PME; 

12.2 articular, com as IES públicas, a implementação da oferta de educação 

superior, prioritariamente para a formação de professores para a educação 

básica, sobretudo nas áreas com déficit de profissionais em áreas específicas; 



72 
 

12.3 estabelecer políticas de redução de desigualdades étnico-raciais e de 

ampliação de taxas de acesso e permanência na educação superior de 

estudantes egressos da escola pública, afrodescendentes, povos do campo e 

de estudantes com necessidades educacionais especiais, TGD, TEA e altas 

habilidades/superdotação, de modo a apoiar seu sucesso acadêmico, por meio 

de programas específicos que abranjam instituições públicas e privadas, 

incluindo articulação com agências de fomento e/ou instituições financiadoras, 

a partir da vigência do PME; 

12.4 fomentar parcerias com instituições públicas e privadas para a oferta de estágio 

curricular, como parte integrante da formação na educação superior; 

12.5 articular, com as agências fomentadoras e financiadoras de pesquisa, o 

mapeamento da demanda de formação de pessoal de nível superior, 

considerando as necessidades do desenvolvimento local, a inovação 

tecnológica e a melhoria da qualidade da educação básica, a partir da vigência 

deste PME. 

12.6 assegurar em pelo menos 30% (trinta por cento) nas escolas públicas o 

desenvolvimento de projetos e programas de ensino-pesquisa-extensão, em 

parceria com as IES, garantido condições necessárias para sua 

implementação; 

12.7 criar espaços que garantam infraestrutura tecnológica, com vistas à produção e 

divulgação das ações dos alunos, garantindo bibliotecas e laboratórios como 

espaços necessários no processo de ensino-pesquisa-extensão; 

 

META 13 – ESTRATÉGIAS 

 

13.1  estabelecer parcerias, com as escolas públicas e privadas, o acesso do 

acadêmico de cursos de licenciaturas para a realização de estágio curricular 

supervisionado; 

13.2  estimular a criação de escolas de aplicação nas Unidades das IES que 

tiverem cursos de licenciaturas;  
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13.3  fomentar, incentivar e valorizar a formação inicial e continuada dos 

professores e profissionais técnico-administrativos da educação superior 

pública, na vigência do PME;  

13.4 articular com o MEC a ampliação dos fomentos relativos às políticas de 

formação inicial e continuada dos profissionais técnico-administrativos da 

educação superior, na vigência do PME. 

13.5  estabelecer parcerias com os sistemas de ensino a fim de criar cursos de pós 

graduação lato e strictu sensu de modo a atender as necessidades formativas 

dos docentes, gestores e técnicos da educação básica, na vigência deste 

PME. 

13.6 elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando suas atividades 

de modo que realizem efetivamente pesquisas institucionalizadas e 

articuladas a programas de pós graduação strictu sensu. 

 

META 14 – ESTRATÉGIAS 

 

14.1 estimular a criação de mecanismos que favoreçam o acesso das populações do 

campo, e pessoas com deficiência a programas de mestrado e doutorado, de 

forma a reduzir as desigualdades étnico-raciais e locais; 

 14.2 estimular a oferta de programas de pós-graduação stricto sensu em 

instituições de educação superior localizadas no município;  

14.3 estimular a expansão de programa de acervo digital de referências 

bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade 

às pessoas com necessidades educacionais especiais, a partir da vigência do 

PME. 

METAS 15, 16, 17 E 18 

META 15: atuar, em regime de colaboração entre a União, Estado e Município, com 

o objetivo de, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PME, estabelecer política de 

formação dos profissionais da educação, assegurando que todos os professores e 
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as professoras da educação básica possuam formação específica de nível superior, 

obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

META 16: formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir 

a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de 

atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino.   

META 17: valorizar os profissionais do magistério das redes públicas de educação 

básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com 

escolaridade equivalente, até o final do primeiro ano de vigência deste PME. 

META 18: assegurar, no prazo de 1 (um) ano, a existência de Planos de Cargos, 

Remuneração e Carreira para os profissionais da educação básica pública 

municipal, tomando como referência o piso salarial nacional profissional, definido em 

lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

 As metas 15, 16, 17 e 18 do Plano Municipal de Educação serão agrupadas 

para fins da análise situacional, considerando que elas referem-se aos profissionais 

da educação, apresentando uma análise situacional abrangente. 

 No que se refere ao trabalho docente, surgem novos desafios, exigindo níveis 

cada vez mais elevados de qualificação profissional dos professores, assim como 

investimentos na sua formação continuada, articuladas a uma política de valorização 

profissional centrada na base: formação - carreira profissional - condições de 

trabalho. Tais elementos são indissociáveis e constituem-se uma das condições 

fundamentais para a construção da qualidade da educação.  

 No decorrer dos últimos anos, em Santarém Novo é possível perceber um 

crescimento significativo de egressos em cursos na área de formação de 

professores e gestores escolares, tanto na rede pública quanto privada de ensino 

superior. O governo federal, por meio do Ministério da Educação – MEC, nos últimos 

cinco anos, tem mostrado empenho ao estabelecer e implementar políticas públicas 

destinadas à formação inicial e continuada de professores, especialmente àqueles 
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vinculados à rede pública de ensino, por meio de diversos programas, como a 

Plataforma Paulo Freire – PARFOR (Plano Nacional de Formação de Professores 

da Educação Básica), Universidade Aberta do Brasil – UAB,  Programa de 

Formação de Gestores Escolares – PROGESTÃO,  Programa de Formação de 

Professores para a Educação Infantil – PROINFANTIL, dentre outros.  

 A Secretaria Municipal de Educação de Santarém Novo, por sua vez, tem 

garantido apoio significativo em formação inicial e continuada à professores, em 

pagamento de bolsas, adesão a programas de apoio pedagógico, capacitação, etc. 

Além desse programa, os professores de toda a Rede Municipal de Ensino têm 

direito assegurado à Formação em Serviço, que se concretiza na denominada Hora 

Pedagógica (HP): consiste em período para estudo, pesquisa e planejamento, com 

acompanhamento e assessoramento em parceria da coordenação pedagógica das 

escolas e técnicos da diretoria de ensino desta secretaria. 

 Estas políticas têm contribuído para o aumento significativo do nível de 

qualificação profissional dos professores e gestores que atuam na rede pública 

municipal. Apesar das referidas políticas, percebe-se a necessidade de maiores 

investimentos por parte do poder público, pois as ações dessa área, ainda carecem 

de maior qualidade, continuidade e avaliação.  

 Em termos quantitativos, tem-se que a formação em nível superior dos 

professores que atuam no município é a constante da tabela abaixo: 

Tabela 25: Professores da Educação Básica do Município de Santarém Novo 

com curso superior 

ANO Nº de 
docentes 

Com 
licenciatura 

Cursando Sem 
formação 
superior 

Com 
especialização/ 
mestrado/ 
doutorado  

2016 155 58 79 0 18 

Fonte: censo/ SEMED - 2016 

 Podemos afirmar que no município de Santarém Novo não há professores 

atuantes em sala de aula sem formação mínima em pedagogia ou licenciatura. 
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Todos já concluíram, ou estão cursando, desde a educação infantil aos anos finais 

do Ensino Fundamental. 

META 15 – ESTRATÉGIAS 

15.1 realizar diagnóstico anual das necessidades de formação de profissionais da 

educação para que as instituições públicas de educação superior atendam à 

demanda existente nas escolas, na vigência do PME; 

15.2 fortalecer as parcerias entre as instituições públicas e privadas de educação 

básica e os cursos de licenciatura, para que os(as) acadêmicos(as) realizem 

atividades complementares, atividades de extensão e estágios nas escolas, 

visando ao aprimoramento da formação dos profissionais que atuarão no 

magistério da educação básica;  

15.3 criar, em ambiente virtual de aprendizagem, um banco de cursos de formação 

continuada, de forma que os profissionais da educação possam se capacitar 

constantemente, em cursos à distância, a partir do primeiro ano de vigência 

deste PME;  

15.4 diagnosticar demandas e desenvolver programas específicos para formação de 

profissionais da educação para atuação nas escolas do campo, e para a 

educação especial, a partir do primeiro ano de vigência deste PME;  

15.5 valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 

médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho 

sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da 

educação básica, na vigência do PME; 

15.6 fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 

superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos(as) 

profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, a 

partir da vigência do PME;  

15.7 fomentar a formação docente para a educação profissional, valorizando a 

experiência prática, por meio da oferta, nas redes públicas de ensino, de 

cursos de educação profissional voltados à complementação e certificação 
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didático-pedagógica de profissionais com experiência, a partir da vigência 

deste PME. 

15.8 garantir, por meio de regime de colaboração entre União, Estados e Municípios, 

que, até 2020, 100% (cem por cento) dos(as) professores(as) de educação 

infantil e de ensino fundamental tenham formação específica de nível superior, 

de licenciatura plena e em sua área de concurso/atuação;  

15.9  atuar, em articulação com as IES públicas e privadas, nos currículos de 

formação profissional de nível médio e superior, incluindo conhecimentos sobre 

educação das pessoas com necessidades educacionais especiais, TGD, TEA e 

altas habilidades/superdotação , direito da pessoa idosa, orientação para 

educação étnico-raciais, na perspectiva da inclusão social 

15.10 promover e garantir a formação continuada para 100% (cem por cento) do 

pessoal técnico e administrativo, e formação inicial em nível superior para 

50% (cinquenta por cento) desses profissionais, na vigência do PME.  

 

META 16 – ESTRATÉGIAS 

 

16.1 articular com as IES públicas e privadas, para a oferta de cursos presenciais e 

ou à distância, com calendários diferenciados, que facilitem e garantam aos 

docentes em exercício, a formação continuada nas diversas áreas de ensino, a 

partir do primeiro ano de vigência do PME;   

16.2 articular com as IES públicas e privadas, com vistas à oferta, na sede e/ou fora 

dela, de cursos de formação continuada, presenciais e ou à distância, com 

calendários diferenciados, para educação especial, gestão escolar, educação 

de jovens e adultos, educação infantil, educação no campo, a partir do primeiro 

ano de vigência do PME;  

16.3 garantir formação inicial e continuada, presencial e/ou à distância, aos 

profissionais de educação, oferecendo-lhes cursos de aperfeiçoamento, 

inclusive nas novas tecnologias da informação e da comunicação, na vigência 

do PME;  
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16.4 fomentar, em articulação com as IES, a ampliação da oferta de cursos de pós-

graduação nas diferentes áreas do magistério, voltados para a prática 

educacional, a partir da vigência do PME;  

16.5 promover e garantir formação continuada de professores(as) concursados(as) e 

convocados(as) para atuarem no atendimento educacional especializado, a 

partir da vigência do PME; 

16.6 promover a formação continuada de docentes em todas as áreas de ensino, 

idiomas, Libras, braille, artes, música e cultura, a partir da vigência do PME; 

16.7 ampliar e efetivar, com apoio do governo federal, programa de composição de 

acervo de obras didáticas e paradidáticas e de literatura regional e nacional, e 

programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais 

produzidos em Libras e em braille, também em formato digital, sem prejuízo de 

outros, a serem disponibilizados para os(as) docentes da rede pública da 

educação básica, a partir da vigência deste PME;  

16.8 fortalecer a formação dos (as) professores(as) das escolas públicas de 

educação básica por meio da implementação das ações do Plano Nacional do 

Livro e Leitura e de participação em programa nacional de disponibilização de 

recursos para acesso a bens culturais pelo magistério público;  

16.9 promover e ampliar, em articulação com as IES, a oferta de cursos de pós-

graduação latu e stricto sensu, presenciais e ou à distância, voltados para a 

formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para 

a educação do campo, educação especial, gestão escolar, educação de jovens 

e adultos e educação infantil; 

 

META 17 – ESTRATÉGIAS 

17.1 implantar e implementar, em caráter de urgência, o Plano de Cargos, Carreiras 

e Salários, nos sistemas em que não houver, a partir da vigência deste PME. 
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17.2 assegurar a valorização salarial, com ganhos reais, para além das reposições 

de perdas remuneratórias e inflacionárias, e busca da meta de equiparação, 

até o final do primeiro ano de vigência deste PME;  

17.3 garantir condições de trabalho, infraestruturais e remuneratórias, para os 

profissionais, considerando a realidade de cada sistema;  

17.4  criar uma instância – seja observatório, fórum ou conselho – para diagnósticos, 

estudos, pesquisas, debates, acompanhamento, proposições e consultas 

referentes à valorização dos profissionais da educação, a partir do segundo 

ano de vigência do PME; 

17.5 garantir a implantação e implementação, em parceria com órgãos da saúde, de 

programas de saúde específicos para os profissionais da educação, sobretudo 

relacionados à voz, visão, problemas vasculares, psicológicos e neurológicos, 

entre outros, a partir da vigência do PME.  

17.6 garantir a formação de pós-graduação lato e stricto sensu gratuitos e de 

qualidade e ou subsidiados pelo município para professores, técnicos e 

gestores da rede pública municipal, com garantia de bolsas de estudos, até o 

segundo ano de vigência do PME. 

 

META 18 – ESTRATÉGIAS 

18.1 oferecer aos docentes iniciantes cursos de aprofundamento de estudos na sua 

área de atuação, com destaque para os conteúdos e as metodologias de 

ensino, na vigência do PME;  

18.2 estruturar as redes públicas de educação básica, de modo que, até o início do 

terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos 

profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos 

profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de 

provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares às quais se 

encontrem vinculados;  
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18.3 garantir, nos Planos de Carreira dos (as) profissionais da educação do 

município, licenças remuneradas e incentivos salariais para qualificação 

profissional, em nível de pós-graduação stricto sensu, a partir do primeiro ano 

de vigência deste PME; 

18.4 participar, anualmente, em regime de colaboração com o governo federal, do 

censo dos (as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não 

os do magistério;   

18.5  instituir, no município, juntamente com os sindicatos pertinentes, comissões 

permanentes de profissionais da educação dos sistemas de ensino, para 

subsidiar os órgãos competentes na elaboração e implementação dos Planos 

de Cargos, Carreira e Remuneração;  

18.6 adequar a jornada docente, com avanços para flexibilização por área, espaços 

e tempos, para formação e projetos, com acompanhamento dos (as) gestores 

(as), na vigência do PME;  

18.7 garantir a implementação de Planos de Cargos, Carreira e Remuneração para 

os (as) profissionais da educação da rede pública de educação básica, na 

vigência do PME; 

18.8 criar critérios específicos no Plano de Cargos, Carreira e Remuneração, com 

política salarial fundamentada em titulação, experiência e qualificação, visando 

valorizar o (a) profissional de educação, na vigência do PME.  

18.9 assegurar gratificação específica aos professores de educação especial, a 

partir da vigência deste PME;  

 

META 19: assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos e desempenho e à 

consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo 

recursos e apoio técnico da União para tanto. 

ANÁLISE SITUACIONAL 
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A democratização da gestão educacional no Brasil a partir da Constituição de 

1988 não se configura como opção de governantes e administradores, antes, 

compromete Estado e sociedade em seu processo de concretização. Certamente, a 

materialização e o entendimento desse compromisso não é tarefa simples e requer 

iniciativas significativas que considerem diferentes fatores. 

Um dos fatores a se considerar é o necessário entendimento de como se deu 

a inscrição da expressão gestão democrática da educação na regulação jurídico-

legal vigente e, ao mesmo tempo, ressaltar o lugar da avaliação nessa concepção 

de gestão, bem como a relação entre elas.  

Freitas destaca que, com a promulgação da Constituição de 1988 e com a 

aprovação da LDBEN n°. 9.394/1996, houve um significativo avanço na concepção 

mais restrita de gestão, observando-se uma outra perspectiva, como a encampada 

pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública-FNDEP, que implica 

[...] a redefinição da estrutura de poder, desde o nível macro do 

Ministério da Educação na sua forma de organização e 

funcionamento, até o nível micro de cada escola. As ações do 

MEC deveriam estar adequadas às deliberações de um Fórum 

Nacional de Educação que pudesse definir, a partir de amplo 

debate nacional, as diretrizes político-pedagógicas, as 

prioridades educacionais, a garantia de recursos para todos os 

níveis de ensino considerados como um todo, e as formas de 

avaliação dos mesmos, com a participação de diversos setores 

sociais (ROSAR, 1992, p. 12). 

 

Pode-se perceber que esta concepção se une com a perspectiva do Plano 

Nacional de Educação, Lei nº. 13.005/14, no qual se percebe a preocupação em 

definir responsabilidades entre os entes federados quanto à oferta educacional 

qualitativa. Outro aspecto que se destaca na citação acima é o indicativo da 

necessidade de avaliação educacional com a participação de setores da sociedade. 

Nessa perspectiva, a avaliação foi sendo inserida no debate educacional dos 

anos de 1990 como mediação necessária à forma democrática de gestão da 

educação. A crítica aos resultados do sistema educacional, articulada a um discurso 

sobre uma política que considerasse a educação dos pobres, deu ênfase aos temas 
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da qualidade e das oportunidades do ensino. Sob esses argumentos, o diagnóstico 

educacional ganhou destaque, ressaltando a necessidade de o governo central 

contar com indicadores confiáveis a respeito da realidade da educação no país. 

Desencadearam, então, diferentes sistemas avaliativos em todos os níveis de 

ensino, articulados pelo governo federal, consolidando-se nos anos de 1990 uma 

cultura da avaliação enquanto prestação de contas à sociedade acerca da qualidade 

dos serviços educacionais oferecidos pelo setor público. Tal cultura é fortalecida e 

se amplia no decorrer dos anos, servindo de base, inclusive, para o financiamento 

da educação, como no caso do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – 

IDEB, usado como referência para o financiamento de ações nas escolas públicas. 

A partir desses pressupostos entende-se que Gestão Democrática e 

Avaliação são eixos importantes para ações e reflexões sobre a educação no 

município de Santarém Novo,  com a clareza de que estão presentes nos diferentes 

níveis de ensino.  

Na Educação Básica a questão da gestão democrática pode ser considerada 

a partir da instituição de instâncias representativas ou legais, como os Conselhos 

Escolares e os Conselhos de Educação do Município e do Estado. Outro ganho no 

que se refere à participação da sociedade são os processos de eleição direta para 

diretores de escolas nas Redes Públicas de Ensino. Tais práticas não garantem um 

processo democrático de gestão, mas são passos importantes nessa direção.  

A avaliação se manifesta a partir da realização de avaliações nacionais, como 

o SAEB (Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica), Prova Brasil, dentre 

outros, que são instrumentos aplicados às instituições públicas de ensino.  

Nessa perspectiva, as propostas apresentadas a seguir têm o sentido de 

contribuir para um avanço significativo na conquista de uma gestão efetivamente 

democrática. 

META 19 – ESTRATÉGIAS 

19.1 planejar, garantir e efetivar, na vigência deste PME, cursos de formação 

continuada aos conselheiros dos conselhos de educação, dos conselhos de 

acompanhamento e controle social do Fundeb, dos conselhos de alimentação 
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escolar e dos demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, 

com vistas ao bom desempenho de suas funções; 

 19.2 garantir, no prazo de 3 (três) anos de vigência deste PME, recursos financeiros 

e espaço físico adequado para as reuniões desses conselhos e fóruns de 

educação, com mobiliário, equipamentos, materiais de consumo e meios de 

transporte;  

19.3 coordenar, por meio do Fórum Municipal de Educação, as conferências 

municipais de educação e acompanhar a execução deste PME; 

19.4 garantir a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares ou colegiados 

escolares como instrumentos de participação e fiscalização na gestão escolar e 

educacional, inclusive por meio de programas de formação de conselheiros, 

assegurando condições de funcionamento autônomo, durante a vigência do 

PME; 

 19.5 garantir a participação e a consulta de profissionais da educação, estudantes e 

pais na formulação dos projetos político-pedagógicos ou proposta pedagógica, 

currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, a partir 

do primeiro ano de vigência deste PME; 

 19.6 fortalecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de gestão 

financeira nos estabelecimentos públicos de ensino, a partir do segundo ano de 

vigência deste PME;  

19.7  garantir a participação em programas nacionais e locais de formação de 

diretores e gestores escolares, a fim de subsidiar a melhoria da qualidade para 

o desenvolvimento das funções; 

 19.8 promover, em parceria com as IES, cursos de formação continuada e/ou de 

pós-graduação para diretores e gestores escolares, a iniciar-se até o final do 

segundo ano de vigência deste PME;  

19.9 Instituir e fortalecer o Conselho Municipal de Educação como instrumento de 

participação e fiscalização na gestão escolar e educacional;  
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19.12 participar de reuniões para discussão sobre a organização e implantação do 

Sistema Nacional de Educação em regime de colaboração entre os entes 

federados, a partir da vigência do PME. 

19.13 Instituir lei específica que garanta a gestão democrática, por meio de eleição 

direta para diretores e vice-diretores, com a participação de toda a comunidade 

escolar, a partir do primeiro ano de vigência deste PME. 

 

META 20: ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 

mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto – PIB do 

Município no quinto ano de vigência deste PME e, no mínimo, o equivalente a 10% 

(dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

ANÁLISE SITUACIONAL 

 O financiamento é um componente de grande relevância na área 

educacional, uma vez que é uma das condições básicas para a implementação de 

ações nesta área. A tendência dos debates internacionais é no sentido de que os 

Estados Nacionais façam reformas administrativas através da descentralização, da 

desconcentração de tarefas e da concentração de decisões estratégicas através de 

táticas de autonomia dos órgãos estatais e da municipalização do ensino 

(SHIROMA, MORAES, EVANGELISTA, 2002). 

 A realidade do financiamento público da Educação Básica no município de 

Santarém Novo  mostra a necessidade de ampliação de investimentos em educação 

que hora se realiza através do FUNDEB (Fundo de Desenvolvimento da Educação 

Básica e Valorização dos Profissionais da Educação) e se expressa em programas 

de repasse direto às escolas, como o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE), 

que é parte de uma política mais ampla, o Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE). 

 O PDE possui sua versão escola, com caráter mais operacional, voltado 

diretamente para o aumento da qualidade do ensino nas unidades escolares. 

Segundo consta no site MEC (2008): 
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O PDE - Escola tem por objetivo fortalecer a autonomia da 

gestão escolar a partir de um diagnóstico dos desafios de cada 

escola e da definição de um plano para a melhoria dos 

resultados, com foco na aprendizagem dos alunos. O plano de 

cada escola – feito pela própria equipe – deve indicar as metas 

a serem atingidas para aumentar os indicadores educacionais, 

o prazo para o cumprimento dessas metas e os recursos 

necessários. 

 Esses planos específicos das escolas reflete a atuação da comunidade 

escolar conjuntamente com a gestão democrática e cabe a essa comunidade 

interagir, avaliar e investir em avanços e na qualidade de ensino da escola local. 

Destacamos que as instituições de ensino do município de Santarém Novo, em 

qualquer nível de oferta educacional, são parte integrante da política de 

financiamento que o governo federal vem implementando ao longo das últimas 

décadas, estando envolvidas, de uma forma ou de outra, nas diferentes ações 

desencadeadas.  

 Considerando nossa realidade educacional, apresentam-se as seguintes 

propostas de metas e estratégias para o financiamento da educação no município. 

META 20 – ESTRATÉGIAS 

20.1 garantir, observando as políticas de colaboração entre os entes federados, 

fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, 

etapas e modalidades da educação básica, com vistas a atender suas 

demandas educacionais de acordo com o padrão de qualidade nacional, na 

vigência deste PME;  

20.2 participar do regime de colaboração entre os entes federados e cumprir as 

determinações para atingir o percentual de 10% (dez por cento) do PIB até 

2024; 

20.3 aplicar, na íntegra, os percentuais mínimos de recursos vinculados para a 

educação e garantir a ampliação de verbas de outras fontes de financiamento 

no atendimento das demandas da educação básica e suas modalidades, com 

garantia de padrão de qualidade, conforme determina a Constituição Federal;  
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20.4 consolidar as bases da política de financiamento, acompanhamento e controle 

social da educação pública, em todos os níveis, etapas e modalidades, por 

meio da ampliação do investimento público em educação pública em relação 

ao PIB, com incrementos obrigatórios a cada ano, proporcionais ao que faltar 

para atingir a meta estabelecida até o final da vigência do PME, de forma a 

alcançar, no mínimo e progressivamente, os seguintes percentuais em 

relação ao PIB: 6,7% (seis vírgula sete por cento) até 2016; 7% (sete por 

cento) até 2018; 8% (oito por cento) até 2020; 9% (nove por cento) até 2022; 

e 10% (dez por cento) até 2024; 

20.5 buscar recursos financeiros, junto ao Governo Federal, que apoiem a 

ampliação e qualificação das matrículas em creches e pré-escolas, para a 

construção, ampliação e reforma dos prédios, implementação de 

equipamentos, materiais didáticos e mobiliários específicos, e o 

desenvolvimento de políticas de formação inicial e continuada aos (às) 

profissionais da educação infantil, a partir da vigência deste PME;  

20.6 assegurar as matrículas em educação especial, ofertadas por organizações 

filantrópicas, comunitárias e confessionais, parceiras do poder público, e sua 

contabilização para fins de financiamento com recursos públicos da educação 

básica, na vigência do PME; 

 20.7 ampliar e reestruturar as unidades escolares e capacitar os (as) profissionais 

para atender à demanda da educação inclusiva, na vigência do PME;  

20.8 assegurar financiamento, em regime de colaboração com a União e o Estado, 

para políticas e estratégias de solução de problemas do transporte escolar; 

20.9  incentivar nas escolas públicas a promoção de realização de atividades 

artístico-culturais pelos(as) estudantes, fomentando o envolvimento da 

comunidade;  

20.10 garantir o financiamento para a promoção de atividades de desenvolvimento e 

estímulo a habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de 

disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo 

municipal, a partir da vigência deste PME;  
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20.11 garantir aporte de recursos, no prazo de 3 (três) anos, a partir da vigência 

deste PME, para financiar programas de acompanhamento da aprendizagem 

com profissionais formados por área de conhecimento, para estudantes com 

dificuldades de aprendizagem e/ou distorção idade-série; 

20.12 garantir o cumprimento do piso salarial profissional nacional previsto em lei 

aos (às) profissionais do magistério público da educação básica, até o final do 

primeiro ano do PME;  

20.13 aplicar 50% (cinquenta por cento) das verbas transferidas pelo governo 

federal do Fundo Social do Pré-Sal, royalties e participações especiais, 

referentes ao petróleo e à produção mineral, em manutenção e 

desenvolvimento da educação pública municipal;  

20.14 aplicar 50% (cinquenta por cento) das verbas transferidas do Fundo Social do 

Pré-Sal, royalties e participações especiais, referentes ao petróleo e à 

produção mineral, em salários dos (as) profissionais da educação pública 

municipal;  

20.15 Instituir, consolidar e fortalecer o Conselho Municipal de Educação como 

órgão autônomo, com dotação orçamentária e autonomia financeira e de 

gestão, plural, constituído de forma paritária, com ampla representação social, 

e com funções consultivas, deliberativas, normativas e fiscalizadoras nos seus 

respectivos sistemas, na vigência do PME;  

20.16 reivindicar ao governo federal a complementação do Custo Aluno-Qualidade 

inicial (CAQi), quando comprovadamente necessário, a partir do segundo ano 

da vigência deste PME;  

20.17 prover recursos financeiros que possibilitem a execução das metas e 

estratégias estabelecidas neste PME, durante sua vigência. 

20.18 Assegurar a aplicação dos 25% dos recursos arrecadados, previstos em lei, 

aplicados pelo município na manutenção e desenvolvimento da educação 

básica. 
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5. ACOMPANHAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Educação de Santarém Novo, construído de forma 

coletiva pelos grupos de trabalho e pela comissão, mediante discussão transparente 

com o conjunto da sociedade, deve ter aprovação na Câmara Municipal de 

Vereadores de Santarém Novo. 

A partir da aprovação deste documento faz-se necessário prevê mecanismos 

de acompanhamento, monitoramento e avaliação que garantam a continuidade das 

ações, ao longo do tempo, e nas diversas circunstâncias em que se desenvolverão. 

A sistemática de acompanhamento, monitoramento e avaliação devem 

propiciar informações qualitativas e quantitativas integradas que permitam o seu 

melhor gerenciamento, permitindo que sejam tomadas medidas corretivas no 

decorrer do processo. 

A metodologia de avaliação aqui proposta parte da premissa que as 

avaliações devem ser julgadas pela sua utilidade real de uso. 

Desse modo propõem-se os passos: 

1. Formação da equipe de avaliação 

2. Definição do escopo e foco da avaliação; 

3. Elaboração de relatório de acompanhamento e avaliação 

 

Ressalta-se, ainda, que a exemplo do Plano Nacional de Educação, este PME 

prevê a possibilidade de adaptações e medidas corretivas, assim que novas 

exigências forem aparecendo, desde que fundamentadas no acompanhamento 

efetivo por parte da sociedade local. 

O desenvolvimento desse conjunto de definições contará com uma 

coordenação municipal, exercida pelos respectivos órgãos responsáveis pela 

educação. 

À Secretaria Municipal de Educação cabe o importante papel de indução das 

ações previstas e de cooperação técnica, sempre com o objetivo de elevar a 

qualidade geral da educação no município. 

Entre as ações previstas, muitas dependem de iniciativas do município, mais 

especificamente do Poder Executivo Municipal. Mas há metas que demandam 

cooperação dos governos Estadual e Federal para serem executadas. 
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Desempenharão papel importante na avaliação, o Conselho Municipal de 

Educação quando instituído, Conselho Estadual de Educação, o Sindicato dos 

Trabalhadores em educação e SEMED. 

Como define o PNE, é necessário que algumas entidades da sociedade civil, 

diretamente interessadas e responsáveis pelos direitos da criança e do adolescente, 

participem do acompanhamento e da avaliação do Plano Municipal de Educação. 

Cabe, portanto, às equipes de avaliação e supervisão, o acompanhamento, a 

adoção de medidas judiciais e outras providências cabíveis para o cumprimento das 

diretrizes, objetivos e metas deste Plano. 

Ao poder público e a iniciativa privada cabem a responsabilidade pela 

execução deste Plano e a disponibilidade de todas as informações necessárias ao 

seu acompanhamento e fiscalização, por parte da sociedade. Em conformidade com 

o PNE, no prazo de quatro anos, deve ser feita a adequação deste Plano. 
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